
R E P U B L I C A  D E  C H I L E  
H. JUNTA DE GOBIERNO 

SECRETARIA 

ACTA N o  23/89 

Fecha 8 de agosto de 1989. 

CUENTA d e l .  S e c r e t a r i o  de Leqis lac ión  

1. Of ic io  d e l  Ejecut ivo:  formula ind icac ión  a proyecto de l e y  
que in t roduce  modificaciones que i n d i c a  a dec re to  l e y  N o  
3.500. 

- Pasa a 11 Comisión. 

2 .  Of ic io  d e l  Ejecut ivo:  formula ind icac ión  a proyecto de l e y  
orgánica  c o n s t i t u c i o n a l  de  Educación. 

- Pasa a 11 Comisión. 

3. O f i c i o  d e l  Ejecut ivo:  con motivo de Operaci6n Uni tas ,  so- 
l i c i t a  acuerdo de l a  Jun ta  para en t rada  de t zopas  ex t ran-  
j e r a s  a l  t e r r i t o r i o  nac ional .  

- Se accede. 

4 .  Of ic io  de Pres iden te  de 111 Comisión: p ide  t r a m i t a r  en Co - 
misión Conjunta proyecto que a u t o r i z a  a c t i v i d a d  empresa - 
r i a l  d e l  Estado en mater ia  de  adminis t rac ión ,  explo tac i6n  
y v i g i l a n c i a  de zonas f r ancas  en 1 Región de  Tarapacá. 

- Se accede. 

5. Of ic io  de  Pres iden te  de  I V  Comisión: por haberse r e c i b i d o  
información s o l i c i t a d a ,  p ide  reanudar t r ami tac ión  de pro- 
yecto de acuerdo que aprueba Convención de Viena sobre 
Responsabilidad C i v i l  por Daños Nucleares,  y d a r  30 d l a s  
de p lazo  a Comisión para  e l a b o r a r  informe d e f i n i t i v o .  

- Se accede, y se acuerda o f i c i a r  a l  Ejecut ivo  para hacer  - 
l e  p resen te  demora en envlo de antecedentes  pedidos. 

6 .  Of ic io  de Pres iden te  de I V  Comisión: por haber l l egado  i n  
formación requer ida ,  p ide  reanudar e s t u d i o  de proyecto d e  
acuerdo que aprueba Protocolo ComGn a a p l i c a c i ó n  de Con - 
vención de Viena y Convenio de P a r l s  sobre Responsabi l i  - 
dad C i v i l  por Daños Nucleares,  y mismo plazo  a n t e r i o r .  

- Se accede. 

7 .  Of ic io  d e l  Tr ibunal  Const i tuc ional :  remi te  sen tenc ia  r e -  
ca lda  en proyecto de l e y  que modifica l e y  orgánica c o n s t i  
t u c i o n a l  sobre  Sistema de Insc r ipc iones  E l e c t o r a l e s  y s e r  - 
v i c i o  E l e c t o r a l .  

- Se toma conocimiento. 

8 .  Proposición ve rba l  de S r .  General Matthei en e l  s e n t i d o  
de que l a s  tres modificaciones pendientes  a d e c r e t o  l e y  
3.500 l a s  e s t u d i e  l a  misma Comisión Conjunta que ha e s t a -  
do a cargo d e l  tema. 

- Se accede. 
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9 .  Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de l e y  que a u t o r i z a  a P r g  
s i d e n t e  de l a  RepGblica para  o t o r g a r  g a r a n t í a  d e l  Estado 
que i n d i c a .  

-- Se aprueba e l  proyecto.  

10. Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de l e y  orgánica  c o n s t i t u -  
c i o n a l  que e s t a b l e c e  Regiones d e l  p a l s  que tendrán dos 
c i r cunsc r ipc iones  s e n a t o r i a l e s  y l l m i t e s  de é s t a s .  

- IV Comisi6n, Conjunta, t r 6 m i t e  e x t r a o r d i n a r i o  y con pu- 
b l i c i d a d .  

CUENTA d e l  S e c r e t a r i o  de  l a  J u n t a  

1. Of ic io  de Asociación Nacional de Empleados Municipales de 
Chile:  remi te  copia  de o f i c i o  enviado a Primer Mandatario 
en que p lan tea  d i v e r s a s  mater ias  de i n t e r é s  para  e s e  g re -  
mio. 

- Se acusará  r ec ibo .  

2 .  Of ic io  de  Di rec to r  Administrat ivo de  l a  Junta :  anteceden - 
t e s  de proyecto de presupuesto para  Poder L e g i s l a t i v o  para  
1990, primer t r i m e s t r e .  

- Se toma conocimiento y s e  aprueba. 

TABLA 

1. Proyecto de l e y  que e s t a b l e c e  nuevo e s t a t u t o  genera l  para 
c a j a s  de compensación de  as ignación  f a m i l i a r .  

--Se aprueba con modif icaciones.  

2 .  Rehab i l i t ac ión  de  ciudadanla de  personas que i n d i c a .  

--Se acogen l a s  s o l i c i t u d e s  de l o s  señores  Humberto More- 
no Montero, Jorge  Francisco Cruz ' ,Lorente,  Luciano Va - 
l l e  Acevedo y Jorge  Vega Germain, l a  á l t i m a  a con ta r  d e l  
d l a  1 7  de agosto en curso ,  y no hubo acuerdo para acoger 
l a s  de l o s  señores  José  Francisco Gallegos Labrln y J a  - 
v i e r  Miguel G a l l e g u i l l o s  Dlaz. 

3 .  Proyecto de l e y  que c r e a  Consejo Nacional de Te lev i s ión .  

--Se aprueba con modif icaciones.  
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--En Sant iago de  Ch i l e ,  a ocho d l a s  d e l  mesde agos - 
t o  de m i l  novecientos ochenta y nueve, s iendo l a s  1 6 . 0 0  ho - 
ras, s e  reúne en Sesi6n L e g i s l a t i v a  l a  H .  Jun ta  de Gobierno 

in teg rada  por sus  Miembros t i t u l a r e s ,  señores:  Almirante J o  

s é  T .  Merino Cas t ro ,  Comandante en J e f e  de l a  Armada, quien 

l a  preside; General d e l  A i r e  Fernando Matthei Aubel, Coman - 
dante  en  J e f e  de l a  Fuerza Aérea; General Direc tor  Rodolfo 

Stange Oelckers ,  General Di rec to r  de Carabineros,  y Teniente  

General Sant iago S i n c l a i r  Oyaneder. Actda como S e c r e t a r i o  

de l a  J u n t a  e l  t i t u l a r ,  Coronel de E j e r c i t o  señor  Walter Mar - 
dones RodrPguez. 

--Asisten, además, l o s  señores:  Carlos  Cáceres Con - 
treras, Minis t ro  d e l  I n t e r i o r ;  René Salamé Martln,  Minis t ro  

de Educación Pdbl ica ;  Carlos  S i l v a  Echiburd,  Min i s t rode  Trans - 

p o r t e s  y Telecomunicaciones; Paul ina Di t tborn  Cordua, Subse- 

c r e t a r i a  de P rev i s ión  S o c i a l ;  Renato de l a  Cerda Etchevers ,  

Superintendente de Seguridad Soc ia l ;  Arturo Marln Vicuña, J e  - 
f e  de  Gabinete d e l  Min i s t e r io  d e l  I n t e r i o r ;  I s a b e l  Margari ta  

Labra Benftez,  Asesora Econdmica d e l  Min i s t e r io  d e l  Trabajo 

y P rev i s ión  S o c i a l ;  Mayor General J u l i o  Andrade Armijo, J e f e  

de Gabinete d e l  E j é r c i t o ;  Contraalmirante  Juan Carlos  Toledo 

de l a  Maza, J e f e  de Gabinete de  l a  Armada; General Inspec to r  

Rigoberto González Muñoz, J e f e  de Gabinetede.Carabineros;  Co - 
r o n e l  de Aviación Alber to  Varela Altamirano, J e f e  de Gabine- 

t e  de l a  Fuerza Aérea; Contraalmirante  Germán Toledo Lazca - 
no y Contraalmirante  ( J T )  Mario Duvauchelle Rodrlguez, i n t e -  

g r a n t e s  de l a  Primera Comisión L e g i s l a t i v a ;  General de Cara- 

b ine ros  Manuel Ugarte Soto ,  i n t e g r a n t e  de  l a  Tercera Comi - 
s i 6 n  L e g i s l a t i v a ;  Coronel de E j e r c i t o  Eugenio Videla Valdebe - 
n i t o ,  i n t e g r a n t e  de l a  Cuarta Comisión L e g i s l a t i v a ;  Capitán 

de Navfo ( J T )  Jorge  Beytla  Valenzuela,  S e c r e t a r i o  de Leg i s l a  - 
ci6n;  Capitán de Navlo Adolfo Paul La to r re ,  i n t e g r a n t e  de l a  

Primera Comisi6n L e g i s l a t i v a ;  Comandante de Grupo (J) Pedro 

Canals Baldwin, Asesor J u r l d i c o  d e l  señor General Matthei;  
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Teniente  Coronel de Carabineros (J) Harry Grünewaldt Sanhue- 

za ,  Asesor J u r í d i c o  d e l  señor General Stange; Mayor de Ejér -  

c i t o  (J )  P a t r i c i o  Baeza Ossandón, Asesor J u r l d i c o  d e l  señor 

Teniente  General S i n c l a i r ;  Capitán de Fragata  ( J T )  J u l i o  La- 

v l n  Valdés, i n t e g r a n t e  de l a  Primera Comisión L e g i s l a t i v a ;  

P a t r i c i o  B a l t r a  Sandoval y Jorge  S i l v a  Rojas,  Asesor J u r í d i -  

co y J e f e  de Relaciones Pbb l i cas ,  respect ivamente,  de l a  Se- 

c r e t a r l a  de l a  H .  Jun ta  de  Gobierno; Eduardo Riesco Salvo,  

i n t e g r a n t e  de l a  Primera Comisión L e g i s l a t i v a ;  Jaime I l l a n e s  

Edwards y Carlos  Cruz-Coke Ossa, i n t e g r a n t e s  de l a  Segunda 

Comisi6n L e g i s l a t i v a ,  y Jorge  Correa F o n t e c i l l a ,  i n t e g r a n t e  

de l a  Cuarta Comisi6n L e g i s l a t i v a .  

MATERIAS LEGISLATIVAS Y CONSTITUCIONALES 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Se ab re  l a  s e s i ó n .  

Ofrezco l a  pa labra .  

CUENTA 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION . - Su venia,  m i  
Almirante.  

Excma. J u n t a ,  se han r e c i b i d o  l o s  s i g u i e n t e s  docu- 

mentos para  l a  Cuenta. 

Primero, un o f i c i o  de S. E .  e l  P res iden te  de l a  R e  

p6b l i ca  mediante e l  cua l  formula indicac ión  a l  proyecto de 

l e y  que introduce modificaciones a l  dec re to  l e y  3.500 y dero  - 
ga e l  a r t í c u l o  2 O  t r a n s i t o r i o  de l a  l e y  18.398. 

La indicac ión  t i e n e  por f i n a l i d a d  modif icar ,  en p r  - i 
m e r  termino,  e l  a r t i c u l o  6 O  de l a  l e y  1 8 . 6 4 6  para  ampliar l a  

concentración máxima permi t ida  en l a  propiedad acc ionar  i a  de 

l a s  sociedades en  l a s  que pueden i n v e r t i r  l a s  A . F . P . ,  y ,  en  

segundo l u g a r ,  e l  dec re to  l e y  3.500 con e l  propós i to  de o t o r  - 
g a r  una mayor l i q u i d e z  a l o s  bonos de reconocimiento de l o s  

a£  i l i a d o s  que se pensionen anticipadamente.  

E l  proyecto se encuentra  en  l a  Segunda Comisión L g  

g i s l a t i v a .  
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E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Pasa a l a  Segunda Co- 

misibn. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Por e l  segun - 
do o f i c i o ,  S. E .  e l  P res iden te  de l a  RepGblica formula o t r a  

ind icac i6n ,  e s t a  vez a l  proyecto de l e y  orgánica  c o n s t i t u c i o  - 
na l  de Educación, b o l e t z n  860-04-A. 

E l l a  t i e n e  por o b j e t o  e s t a b l e c e r  que i n t e g r a r á  e l  

Consejo Superior  de Educaci6n un rep resen tan te  d e l  Minis tro 

de Salud,cuando s e  t r a t e  de c a r r e r a s  r e l ac ionadas  con e s a  

á r e a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Pasa a l a  Segunda Co- 

misibn . 
E s  notable  e s t a  ind icac i6n ,  pues s i  son c a r r e r a s  

de i n g e n i e r i a ,  por ejemplo, deber l a  i n t e g r a r l o  e l  Minis t ro  

de Obras PGblicas. 

No puede s e r .  E l  Estado siempre s e  ha mantenido 

a jeno  a estas cosas .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  t e r c e r  

o f i c i o  d e l  Primer Mandatario t i e n e  por o b j e t o  s o l i c i t a r  e l  

acuerdo de l a  Excma. Jun ta  de Gobierno a f i n  de  p e r m i t i r  l a  

e n t r a d a  de t r o p a s  e x t r a n j e r a s  para l a  Operación U n i t a s , a l t e  - 

r r i t o r i o  de l a  Repbblica. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- L ~ a b r i a  acuerdo? 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Firmémoslo ahora.  

E l  señor  GENERAL STANGE.- Es tá  c l a r o .  

E l  señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- Conforme. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Bien, g r a c i a s .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION. - E l  s i g u i e n t e  

o£ i c i o ,  d e l  señor P res iden te  de l a  Tercera Comisión Legis la -  

t i v a ,  a t añe  a l  proyecto de l e y  que a u t o r i z a  l a  a c t i v i d a d  em- 

p r e s a r i a l  d e l  Estado en mater ia  de adminis t rac ión ,  exp lo ta  - 
c i6n  y v i g i l a n c i a  de zonas f r ancas  en l a  1 Regi6n de Tarapa- 

cá ,  b o l e t i n  1093-03. 

A l  r e s p e c t o ,  man i f i e s t a  que aprueba en  p r i n c i p i o  
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l a  idea  de l e g i s l a r .  Expresa,  además, que,  s i n  p e r j u i c i o  de  

l o  a n t e r i o r ,  comparte l a s  observaciones formuladas p o r l a s e  - 
c r e t a r S a  de Leg i s l ac ión ,  en p a r t i c u l a r  l a  inquie tud  r e l a c i o  - 
nada con l a  v i g i l a n c i a  de l a  Zona Franca de Iquique,  y a g r e  

ga  que,  por o t r a  p a r t e ,  cons idera  que los alcances y consecuencias que 

pudieran d e r i v a r s e  de una l e g i s l a c i ó n  como l a  propuesta  ha- 

cen necesar io  e s t u d i a r  l a  i n i c i a t i v a  en Comisión Conjunta, 

por l o  cua l  r e q u i e r e  e l  acuerdo de l a  H .  Jun ta  de Gobierno 

a f i n  de da r  e s e  t r á m i t e  a l  proyecto.  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- De acuerdo. 

E l  señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.-  Conforme. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO. - Bien. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- A continua- 

c ión ,  o f i c i o  d e l  señor P res iden te  de l a  Cuarta Comisión Le- 

g i s l a t i v a  r e l a t i v o  a l  proyecto de acuerdo que aprueba l a  Con - 
vención de Viena sobre  responsabi l idad  c i v i l  por daños nu - 
c l e a r e s ,  b o l e t l n  1015-10. 

Sobre e l  p a r t i c u l a r ,  recuerda que l a  H .  Jun ta  de 

Gobierno, por acuerdo d e l  4 de a b r i l  pasado, r e s o l v i ó  s u s  - 
pender l a  t r ami tac ión  d e l  proyecto en espe ra  de l o s  antece-  

den tes  s o l i c i t a d o s  a l  señor Minis t ro  de  Relaciones Exter io-  

r e s .  

Por haberse proporcionado l a  información requer i -  

da,  s o l i c i t a  e l  acuerdo de l a  Excma. Jun ta  a f i n  de renovar 

l a  t r ami tac ión  de l a  i n i c i a t i v a  y conceder a l a  Comisión un 

p lazo  de 30 d l a s ,  a con ta r  de e s t a  fecha ,  para l a  e l abora  - 
c i ó n  d e l  informe d e f i n i t i v o .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Hay acuerdo? 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- S1. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- S1. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Deseo hacer  p resen te  

l o  s i g u i e n t e .  

E l  4 de  a b r i l ,  hace cua t ro  meses, l a  Cuarta Comi- 

s i ó n  s o l i c i t ó  a l  Min i s t e r io  de Relaciones E x t e r i o r e s  una i n  - 
formación práct icamente in t rascendente . iSe  han demorado t o -  
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do e s e  tiempo en c o n t e s t a r ,  y después nos preguntan por qué 

t a rdan  t a n t o  l a s  leyes!  

Dado e l  c o r t o  p lazo  que resta para  despachar l a s  

l e y e s ,  serla e l  momento de env ia r  un o f i c i o  a l  Ejecut ivo  pa - 
r a  h a c e r l e  p resen te  que no se puede segu i r  l eg i s l ando  en  

e s a  forma, porque nunca terminaremos de hace r lo .  

ZHabrTa acuerdo? 

E l  señor GENERAL STANGE.- Se p i d i ó  con fecha 30 

de diciembre.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ZHabrla acuerdo? 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Bien. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  s igu ien-  

te  o f i c i o ,  también d e l  señor  P res iden te  de l a  Cuarta Comi - 
s i 6 n  L e g i s l a t i v a ,  concierne a l  proyecto de  acuerdoque aprue  

ba e l  Protocolo ComGn a l a  a p l i c a c i 6 n  de  l a  Convenci6n de 

Viena y del Convenio de P a r l s  sobre r e s p o n s a b i l i d a d c i v i l  por 

daños nuc lea res ,  b o l e t l n  1037-10. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- iTambi6n d e l  10 de 

diciembre! 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- A l i g u a l  que 

en  e l  caso a n t e r i o r ,  h a b r l a  l legado l a  información solicita 

da  a l  señor Minis t ro  de Relaciones E x t e r i o r e s  y ,  en conse - 
cuencia ,  e l  señor  Teniente  General S i n c l a i r  pide e l  acuerdo 

de l a  Excma. Junta para  prosegui r  l a  t r ami tac i6n  d e l  proyec 

t o  y un p lazo  de  30 d l a s  para  que l a  Comisión evacue e l  i n -  

forme . 
E l  señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Conforme? 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- SS. 

E l  señor GENERAL STANGE.- D e  acuerdo. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Finalmente, 

un  o f i c i o  d e l  Excmo. Tr ibunal  Const i tuc ional  mediante e l  

cua l  r e m i t e  copia  au to r i zada  de l a  sen tenc ia  r eca lda  en e l  

proyecto de  l e y  que modifica l a  l e y  orgánica c o n s t i t u c i o n a l  

sobre Sistema de Insc r ipc iones  Electorales y S e r v i c i o  E l e c -  

t o r a l .  
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En e l l a ,  dicho Tr ibunal  d e c l a r a  que l a s  d i s p o s i c i o  

nes d e l  proyecto de l e y  remi t ido  son c o n s t i t u c i o n a l e s .  La 

i n i c i a t i v a  ya fue  enviada a l  J e f e  d e l  Estado para  su  promul- 

gación.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Bien.  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- M i  Almiran - 
t e ,  s o l i c i t o  e l  acuerdo de l a  H .  Jun ta  de Gobierno para  d a r  

cuenta  de dos proyectos  ingresados hoy y para  l o s  cua les  Su 

Excelencia p ide  trámite e x t r a o r d i n a r i o ,  en uno, y extrema u r  - 
gencia ,  e n  e l  o t r o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- B i e n .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.-  Señor Almirante,  hay 

tres modificaciones pendientes  a l  3.500. 

Para despachar e s t o ,  so l i c i t amos  que l o  vea l a  Co- 

misión Conjunta que siempre ha es tudiado e l  tema. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  ¿Hay acuerdo? 

E l  s eño r  TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- Conforme. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- S f .  

PROYECTO DE LEY QUE AUTORIZA A PRESIDENTE DE LA REPU - 
BLICA PARA OTORGAR GARANTIA DEL ESTADO QUE I N D I C A  

(BOLETIN 1117-05) 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Por e l  p r i -  

m e r  Mensaje se envla  un proyecto de l e y  que a u t o r i z a  a l  Pre - 
s i d e n t e  de l a  RepCblica para  o t o r g a r  l a  g a r a n t l a  d e l  Estado, 

h a s t a  por un monto máximo, a l o s  c r g d i t o s  que con t ra iga  l a  

Empresa de los  F e r r o c a r r i l e s  d e l  Estado con bancos e i n s t i -  

tuc iones  f i n a n c i e r a s ,  con motivo d e l  pago, reprogramación o 

renegociacián de  las  obl igac iones  de d icha  Empresa v i g e n t e s  

o e x i s t e n t e s  a l  lo de agosto d e l  p resen te  año. 

Su Excelencia s o l i c i t a  t r á m i t e  e x t r a o r d i n a r i o  pa- 

r a  esta i n i c i a t i v a .  
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E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- ¿Conforme? 

Debe v e r l o  inmediatamente l a  Primera Comisión. T r 6  - 
m i t e  e x t r a o r d i n a r i o  y Comisión Conjunta. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- ¿Se podr la  t r a t a r  e s t o  

sobre  Tabla? 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Debe rehacerse  e l  p r o  

yecto.  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- En todo caso,  por e l  

problema de todos  conocido, e s t o y  d i spues to  a f i r m a r l o  e n  
cua lqu ie r  p a r t e ,  en condiciones e x t r a o r d i n a r i a s .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- Yo s a l d r é  f u e r a  de San- 

t i a g o  mañana temprano. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- La c a r á t u l a  

e s t á  l i s t a .  

E l  señor  ALMIRANTE mRIN0.- Conforme, l a  firmamos. 

E l  señor SECRETARIO DE LA JUNTA.- ¿Con d i f u s i b n ,  

m i  Almirante? 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  S I ,  por supuesto,  con 

pub l i c idad .  

E l  señor GENERAL S81'ANGE.- S e r l a  conveniente que 

se h i c i e r a  una exposici6n completa de  cómo está F e r r o c a r r i -  

les, para  t e n e r  una idea  caba l  de e l l o  y despues no r e c i b i r  

s o r p r e s a s .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Eso está preparado. 12 

c l u s i v e ,  nos l o  en t regaron hoy, a s 5  que esta d i spon ib le .  No- 

s o t r o s  también l o  hablamos pedido. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- M i  Almiran - 
te ,  para  los  e f e c t o s  de l a  h i s t o r i a  de l a  l e y ,  e l  proyecto 

deber l a  aprobarse con quórum c a l i f i c a d o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- SS, conforme. 

--Se aprueba e l  proyecto.  
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E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Por e l  seguy 

do Mensaje se r e m i t e  un proyecto de l e y  que e s t a b l e c e  l a s  

seis Regiones d e l  p a l s  que tendrán  dos c i r cunsc r ipc iones  se- 

n a t o r i a l e s  y determina l a s  agrupaciones de d i s t r i t o  que con- 

formarán cada una de e l l a s .  

Además, in t roduce  modificaciones a l a  l e y  18.700, 

orgánica  c o n s t i t u c i o n a l  sobre Votaciones Populares y E s c r u t i  - 
n i o s ,  a f i n  de e f e c t u a r  l as  correspondientes  adecuaciones d e  

r ivadas  de l a  d i v i s i ó n  de l a s  Regiones señalada precedente - 
mente. 

Se s o l i c i t a  trámite de extrema urgencia .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Cuarta Comisibn. 

¿Hay acuerdo? 

E l  señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- M i  Almirante,  

¿sepodrla cambiar l a  t r ami tac ión  a procedimiento ex t raord ina  - 
r i o  para  a l canza r  a t r a t a r l o  e l  jueves 17,  por e l  procedi  -- 
miento p o s t e r i o r  que debe segu i r se?  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Se p ide  extrema urgen- 

c ia .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Claro ,  por qué no. 

E l  señor TENIENTE GENERAL C I N C L A I R . -  Después debe 

e n v i a r s e  a l  Tribunal  Cons t i tuc iona l .  Lo i d e a l  serla v e r l o  

e l  jueves.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Comisi6n Conjunta. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- Se t r a t a r l a  e l  jueves 

17. 

E l  señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- En l a  p r6x i  

ma ses ibn .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Comisión Conjunta,  

trámite e x t r a o r d i n a r i o  y con d i f u s i ó n .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEG1SLACION.- Terminada m i  

Cuenta, señor  Almirante.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  ¿Tiene Cuenta e l  Se- 

c r e t a r i o  de l a  Jun ta?  
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El señor SECRETARIO DE LA JUNTA.- SX, mi Almirante, 

permiso. 

Por oficio de fecha 20 de julio pasado, la Asocia- 

ci6n Nacional de Empleados Municipales de Chile, ASEMUCH, re - 
mite, para conocimiento de la Excma. Junta de Gobierno, co - 
pia del oficio No 61-89 dirigido a S. E. el Presidente de la 

Repbblica, en el que plantea diversas materias de interés 

para los trabajadores municipales y la proyección de su la - 
bor como servidores del municipio que, en slntesis, se refie - 
ren a la promulgaci6n del Estatuto Administrativo Municipal, 

al programa de capacitación funcionaria municipal y al pro - 
yecto de ley de organizaciones gremiales para el sector pb - 
blico y municipal. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Esto es de iniciativa 

del Presidente de la Repbblica. 

Se acusará recibo. 

El señor SECRETARIO DE LA JUNTA.- Por oficio del 

2 de agosto en curso, el Director Administrativo de la Junta 

de Gobierno somete a consideración de los señores integran - 
tes de este Poder del Estado los antecedentes del proyecto 

de presupuesto para el primer trimestre de 1990, de la H.Jun - 
ta. 

En Gastos en Personal, se necesitan 84 millones251 

mil pesos; el marco presupuestario considera 78 millones 174 

mil pesos. Luego, hay un déficit de 6 millones 77 mil pesos. 

En Resto, las necesidades ascienden a 163 millones 

966 mil pesos y el marco presupuestario determina 102 millo- 

nes 183 mil pesos. Por consiguiente, el déficit en este ru- 

bro representa 61 millones 783 mil pesos. 

Finalmente, se señalan al Ministerio de Hacienda 

las cantidades que la H. Junta necesita, par subtltulos, y a  SO~UC~O - 
nar los déficit planteados. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco la palabra. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Los Jefes de Gabinete 

ya vieron esto. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Al dar término a la 

Cuenta, ofrezco la palabra. 
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TABLA 

1. PROYECTO DE LEY QUE ESTABLECE NUEVO ESTATUTO GENERAL Ps 

RA CAJAS DE COMPENSACION DE ASIGNACION FAMILIAR (BOLE- 

T I N  992-13) 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Rela tor  d e l  primer 

proyecto de l a  Tabla e s  don Jaime I l l a n e s ,  quien t i e n e  l a  

pa labra .  

E l  señor  J A I M E  ILLANES, RELATOR.- E s t e  proyecto,  

de i n i c i a t i v a  d e l  E jecu t ivo ,  t i e n e  por  o b j e t o  s u s t i t u i r , p o r  

uno nuevo, e l  a c t u a l  e s t a t u t o  de l a s  c a j a s  de compensación 

de as ignación  f a m i l i a r .  E l l o  no s i g n i f i c a  una a l t e r a c i 6 n  

t o t a l  d e l  an t iguo t e x t o ,  s i n o  que buscar l a  manera de que 

ta les  c a j a s  se af inquen mbs en e l  hecho de s e r  personas ju- 

r f d i c a s  de derecho pr ivado.  

Tanto e s  a s l ,  que en e l  a r t f c u l o  lo se hace espe- 

c i a l  r e f e r e n c i a  a que d ichas  c a j a s  e s t a r b n  r e g i d a s  por e s t a  

l e y ,  por sus  r e s p e c t i v o s  reglamentos y ,  supletor iamente,por  

l a s  d i spos ic iones  d e l  T í t u l o  X X X I I I  d e l  Libro 1 d e l  C6digo 

C i v i l ,  r e l a t i v o  a l a s  personas j u r f d i c a s  de derecho privado 

que no persiguen f i n e s  de l u c r o .  

Creo que, t a l  vez,  en muy pocas pa labras  puedo de  - 
cir  c u á l  es e l  o b j e t o  con que s e  c rearon  l a s  cajas de bonpensación 

de asignación familiar pues nacen a l a  v ida  en e l  tiempo d e l  Go - 
b ie rno  de don Carlos  Ibáñez d e l  Campo, en su segunda Admi - 
n i s t r a c i 6 n ,  e n  1953, y en un d e c r e t o  con fue rza  de l e y  s e  

e s t a b l e c i ó  l a  as ignación  f a m i l i a r  para l o s  obre ros ,  benef i -  

c i o  d e l  que ca rec fan  y que s í  t e n l a n  l o s  empleados p a r t i c u -  

l a r e s  desde e l  año 1937. 

Ahl s e  reconoce e x i s t e n c i a  a e s a s  c a j a s ,  pero  con 

l a s  s i g u i e n t e s  condiciones:  que sean formadas por en t idades  

de empleadores, asoc iac iones  gremia les  de é s t o s ;  que no co- 

bren c o t i z a c i 6 n  a l o s  t r aba jadores  obre ros ,  y que l a  as igna  - 
c i6n  f a m i l i a r  que otorguen sea  s u p e r i o r ,  por l o  menos, en 

un 20% a a q u é l l a  de l a  Caja de Seguro Obl iga to r io  e x i s t e n t e  

en  e.sa Epoca. 

Es to  se c r e 6  pensando en l o  que habla  en Bélgica:  
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l a s  c a j a s  de compensación sobre  as ignación  f a m i l i a r  be lgas .  

Y e l  P res iden te  Ibáñez tuvo esos  antecedentes  para p e r m i t i r  

l a  e x i s t e n c i a  de l o s  órganos señalados.  

Con e l  tiempo, l a  as ignación  f a m i l i a r  ya no, f u e  

de responsabi l idad  o  de f inanciamiento de l o s  empleadores, 

de l o s  pa t rones  y  de l o s  obre ros .  Pasó a l lamarse  p r e s t a  - 
c i6n  f a m i l i a r  y fue  de cargo d e l  Presupuesto de l a  Nación. 

En esta forma, ya como que las c a j a s  de compensa- 

c ión  no habr lan  t e n i d o  razón de e x i s t i r .  S in  embargo, s i  - 
guieron subs i s t i endo  como pagadoras d e l  benef i c io  d e l a a s i q  

naci6n f a m i l i a r ,  o  de l a s  p res tac iones  f a m i l i a r e s ,  y e l  E s -  

t ado  les ent regaba  una suma o  comisión por l a  p r e s t a c i ó n  de 

e s e  s e r v i c i o ,  dada l a  g ran  e f i c i e n c i a  que e l l a s  t e n l a n .  Ade 

más, s e  l e s  encarg6 e l  pago de o t r o s  b e n e f i c i o s  de l a  segu- 

r i d a d  s o c i a l :  e l  a u x i l i o  de  c e s a n t l a ,  que también e s t 6 a  c a z  

go d e l  Estado, y l o s  subs id ios  por incapacidad l a b o r a l .  

¿Por qué? Rei te ro :  por l a  e f i c i e n c i a  de e s t a s  i n s t i t u c i o n e s  

en  e l  manejo de  t a l e s  a c t i v i d a d e s  o  en l a  p r e s t a c i ó n  de d i -  

chos s e r v i c i o s .  

Ahora b i e n ,  zcu61 e s  e l  o b j e t o  de modif icar  l o s  

e s t a t u t o s ?  Darles  mbs s e n t i d o  de que son 6rganos pr ivados .  

E l  a c t u a l  e s t a t u t o  dispone que e l  Consejo D. i rec t i  - 
vo de l a  c a j a  e s t a r 6  formado por dos t r a b a j a d o r e s ,  dos em - 
pleadores  y una persona designada por e l  P res iden te  de  l a  

RepGblica, e s  d e c i r ,  hay un organismo t r i p a r t i t o  con una i n  - 
te rvención  e s t a t a l  en  e l  Consejo Di rec t ivo .  

Es to  s e  modifica y  s e  dispone que l o s  e s t a t u t o s  

determinardn c u a l  s e r á  e l  ntímero de d i r e c t o r e s  que t endr6  

cada c a j a  de compensación, y  s e  s e ñ a l a  que no pueden ser m e  - 
nos de t r e s  n i  m6s de s i e t e .  Se p r e c i s a ,  además, q u e e l c o n  - 
s e j o  Di rec t ivo  des ignará  a l  P res iden te  de l a  c a j a .  Ya no 

i n t e r v i e n e  e l  J e f e  d e l  Estado en su  designación,  s i n o  que 

es e l  Consejo Di rec t ivo ,  que s e  d i o  s u s  e s t a t u t o s ,  e l  que 

nombrar6 a l  P res iden te .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  ~ C u 6 n t a s  c a j a s  de 

compensación hay en e l  p a l s ?  
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E l  señor  RELATOR.- S i e t e .  La primera que s e  f o r  - 
m6 f u e  l a  Caja de Compensacidn de ASIMET, de l a  Asociación 

de l a  I n d u s t r i a  Metalúrgica,  conjuntamente con l a  Ca jade  l a  

Cámara Chilena de l a  Construcción. De a h l  nacieron.  D e s  - 
pués,  l a  Sociedad de Fomento F a b r i l  ... Poster iormente,  t o  - 
das cambiaron de nombre. 

La o t r a  d i f e r e n c i a  s u b s t a n c i a l  -me r e f e r i r é  a  

l a s  modificaciones p r i n c i p a l e s ,  pues r e l a t a r  72 a r t l c u l o s  

l o s  a b u r r i r l a  y  tomarla mucho t i empo- , r ep i to ,  l a  o t r a  d i f e  - 
r e n c i a  s u b s t a n c i a l  e n t r e  e l  a c t u a l  e s t a t u t o  y e l  nuevo e s  

que,  e s t a  vez,  s e  ex ige  a l a s  c a j a s  de compensacián t e n e r  

un c a p i t a l  de 4 m i l  unidades de fomento, por l o  menos, e l  

que deben mantener para  siempre.  En caso de  que s u f r a  una 

disrninuci611, den t ro  d e l  p lazo  de seis meses deberán e n t e r a r  

e s a  cant idad  y ,  s i  no l o  hacen, co r ren  e l  p e l i g r o  de ser de  - 

c l a r a d a s  d i s u e l t a s .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- No hay l i m i t e  para  

e l  número de c a j a s  que s e  puedan formar. 

E l  señor RELATOR.- No l o  hay, como tampoco para  

e l  número de a f i l i a d o s  que puedan t e n e r ,  como sucede actuaL 

mente, pues t i e n e n  que c o n t a r ,  por l o  menos, con 5 m i l  a f i -  

l i a d o s .  

.%ora s e  podrán c r e a r  cuantas  c a j a s  s e  quieran.  

Será  l a  competencia e n t r e  e l l a s ,  en cuanto a  c u á l  e s  l a  más 

e f i c i e n t e ;  l a  que p r e s t a  mejores s e r v i c i o s ;  l a  que da mayor 

cant idad  de s e r v i c i o s  s o c i a l e s ,  como s e  l e s  permite mante - 
n e r ,  l a  que determinará c u á l  e s  l a  mejor y ,  como ocur re  en 

l a s  A.F.P . ,  habrá e s e  movimiento de un lado  a  o t r o ,  porque 

l a  gente  p r e f e r i r á  l a  que mejor l a  a t i e n d a .  

En cuanto a l  o b j e t o ,  d i r l a  que é s t e  s e  mantiene 

en l o  mismo: pagar l a s  as ignaciones  f a m i l i a r e s ,  l o s  s u b s i  - 
d i o s  de c e s a n t l a  y  l a s  incapacidades l a b o r a l e s ,  cuando ha - 
yan s i d o  au to r i zadas  para  e s t o s  dos úl t imos e f e c t o s  por e l  

Min i s t e r io  d e l  Trabajo y P rev i s ión  S o c i a l .  Como e s  induda- 

b l e ,  r e s u l t a  más b a r a t o  r e a l i z a r  e s a  l abor  a  t r a v é s  de e s -  

t o s  órganos,  que por medio de l a s  c a j a s  d e l  ant iguo s i s tema.  

Una novedad b a s t a n t e  i n t e r e s a n t e  d e l  proyecto es 
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que se a u t o r i z a  a  l a s  c a j a s  de compensación para  c e l e b r a r  con - 
venios  con i n s t i t u c i o n e s  de I a  seguridad s o c i a l  des t inados  a  

p r e s t a r  s e r v i c i o s  a  e s a s  i n s t i t u c i o n e s  que adminis t ran .  

Una de l a s  p o s i b i l i d a d e s  c o n s i s t e  en buscar  e l  s is  - 
tema para  que t a l e s  c a j a s  sean las recaudadoras de  l a s  c o t i -  

zaciones de l a s  adminis t radoras  de fondos de pensiones o  de 

l a s  I S A P R E .  

Se  r e i t e r a  una f a c u l t a d  que ya vimos hace un m e s ,  

o  poco más, de l a  que ahora e s  l e y  18.816, que a u t o r i z a a l a s  

c a j a s  de compensación pa ra  c e l e b r a r  convenios con e l  FONASA 

para  l o s  e f e c t o s  de o t o r g a r  l a s  cédulas  o  carnés  de p r e s t a  - 
ciones  médicas, cobrar  l o s  préstamos y  e m i t i r  y  vender l o s  

bonos de a t enc ión .  

Se h izo  necesa r io  r e i t e r a r  e s t o  en l a  i n i c i a t i v a  

por cuanto podrla  cons ide ra r se  por a lgu ien  que, a l  s a l i r  un 

nuevo e s t a t u t o  de l a s  c a j a s  de compensación de as ignación  

f a m i l i a r ,  se pudiera  entender  derogada l a  o t r a  l e y .  Por e so  

s e  r e i t e r ó ,  no obs tan te  que dicho cuerpo l e g a l  no s e  deroga 

n i  se t o c a  en absolu to .  

En l o  r e l a t i v o  a l  f inanciamiento,  s e  dan r e g l a s  

en e l  s e n t i d o  de que l a s  c a j a s  s e  f inanc ian  con una c o t i z a -  

c idn  de 0,6& de l a  c o t i z a c i ó n  de Salud. Del 7% de Salud,  e l  

0 ,6% va a estas c a j a s  de compensación, siempre que e l  a f i  - 
l i a d o ,  e l  t r a b a j a d o r  no e s t é  en una ISAPRE. A l  no e s t a r l o ,  

c o t i z a  0 ,6%,  porque é s t a  s e r á  l a  que pagará l o s  subs id ios  

de incapacidad l a b o r a l .  

Se dan i n s t r u c c i o n e s  b a s t a n t e  p r e c i s a s  r e spec to  de 

l a s  inve r s iones  que l a s  c a j a s  de compensación deben r e a l i z a r  

con s u s  fondos. 

En e s t o  se s iguen un poco l a s  normas de l a s  A.F.P. 

en cuanto a  que deben i n v e r t i r  en  l o s  instrumentos a que se 

r e f i e r e n  l a s  l e t r a s  a ) ,  b ) ,  c )  y  d )  d e l  a r t l c u l o  4 5  d e l  de - 
c r e t o  l e y  3.500, o  s e a ,  t l t u l o s  emi t idos  por Tesore r l a  Gene- 

r a l  de  l a  Repdblica y por e l  Banco Cen t ra l ;  l e t r a s  de c r é d i -  

t o  emi t idas  por l o s  S e r v i c i o s  Regionales y Metropolitano de 

Vivienda y Urbanización; depós i tos  a  plazo y  o t r o s  t l t u l o s  

r e p r e s e n t a t i v o s  de captac iones  de i n s t i t u c i o n e s  f i n a n c i e r a s ;  

t l t u l o s  garant izados  por i n s t i t u c i o n e s  f i n a n c i e r a s  y l e t r a s  

de c r é d i t o  emi t idas  por l a s  i n s t i t u c i o n e s  f i n a n c i e r a s .  



u V t  C H I L E  
l. H. JUNTA DE GOBIERNO 

En cuanto a la administración, ya me referl y di- 

je que el nGmero de directores es el que designen los esta- 

tutos, con el llmite que no pueden ser menos de tres ni más 

de siete, y se les señala una remuneración bastante más subs - 
tanciosa que la que tienen actualmente en el estatuto vigen - 
te. Se les otorga una remuneración de cinco ingresos mlnimos 

como dieta máxima a recibir por mes, lo que en este momento 

representa más o menos noventa mil pesos mensuales. Hoy día 

solo ganan un ingreso mlnimo. 

El mandato de los directores será el que señalare 

los estatutos, pero éstos no pueden establecer un mandato su - 
perior a tres años. 

Estas son pequeñas alteraciones en relaci6n con lo 

que actualmente rige, porque lo que en este instante se pres - 
cribe son tres años en forma fija. Aqul será lo que dispon - 
gan los estatutos. Nuevamente se reitera que éstos serán los 

que rijan en definitiva a estas cajas de compensación. 

Se ha agregado un Tltulo VIII, denominado Disposi- 

ciones Varias, que contempla cosas interesantes. Se faculta 

a la Superintendencia para imponer multas a los directores 

de las cajas de compensación y a los Gerentes de ellas. 

Se otorga a los créditos derivados un privilegio 

exactamente igual al que tienen las cotizaciones previsiona- 

les en el sistema del C6digo Civil y en las leyes de previ - 
sión. 

Se establece un recurso ante la Corte de Apelacio- 

nes de Santiago en contra de las resoluciones de la Superin- 

tendencia con ocasión de los acuerdos del Directorio que im- 

pusieran multas y de los que declararán la intervenci6n de 

las cajas de compensación. 

En cuanto a la vigencia, ella comenzará a regir el 

l o  del mes siguiente a la fecha de su publicación en el Dia- 

rio Oficial y desde ese dla se entiende derogado el decreto 

con fuerza de ley No 42, que es el actual estatuto de las ca - 
jas de compensación. 

Se estatuyen disposiciones transitorias destinadas 

a imponer a los actuales directores de las cajas de compensa - 
ci6n la obligaci6n de adecuar los estatutos de éstas a las 
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d i spos ic iones  d e l  e s t a t u t o  de e s t a  l e y  y s i  no l o  hacen den- 

t r o  d e l  p lazo  de  tres meses, e l  Minis t ro  d e l  Trabajo designa - 
r 6  un nuevo d i r e c t o r i o  para  que haga e s t a  adecuación. 

Y también se da  e l  mismo plazo  para  que aque l l a s . .  

c a j a s  que no t u v i e r e n  e l  c a p i t a l  de cuatxo m i l  unidades de  

fomento, l o  complementen. 

Ahora, a n t e s  de  t e rminar ,  q u i s i e r a  hacer  una peque - 
ña observación que me ha formulado l a  S e c r e t a r l a  de Legis la -  

c ión .  En e l  i n c i s o  segundo d e l  a r t l c u l o  2 O  t r a n s i t o r i o ,  en 

que se da l a  f a c u l t a d  a l  Minis t ro  d e l  Trabajo para  des ignar  

a l o s  d i r e c t o r e s  cuando é s t o s  no han presentado s u s  e s t a t u  - 
t o s  den t ro  d e l  p lazo  de  t r e s  meses, s e  d i c e  que e s t e  Sec re ta  

r i o  de  Estado los  des ignará  de  acuerdo con l o  d i spues to  en 

e l  dec re to  con fue rza  de l e y  N o  4 2 ,  d e l  año 1978, pero ocu - 
r r e  que en l a s  d i spos ic iones  permanentes, en e l  a r t l c u l o  72, 

s e  deroga. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Estd derogado. 

E l  señor  RELATOR.- Es td  derogado. Entonces, para  

so luc ionar  e s t e  problema se l e  agrega l a  s i g u i e n t e  f r a s e ,  pg 

r a  l o  cua l  h a b r l a  que a u t o r i z a r  a l  S e c r e t a r i o  de Legislación:  

"el que se considekará v igen te  para e s t e  s o l o  e f e c t o . " .  Vale 

d e c i r ,  puede des ignar los  de acuerdo con e l  d e c r e t o  con fue rza  

de l e y  N o  4 2 ,  porque se cons iderará  v igen te  exclusivamente ... 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Se l e  cons ide ra rá  vigente 

por noventa d l a s .  

E l  señor  RELATOR.- . . .p  a r a  e s e  e f e c t o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿Habría acuerdo? 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Acuerdo. 

E l  señor GENERAL STANGE.- Conforme. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- D e  acuerdo. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E l  S e c r e t a r i o  de  Legis - 
l a c i ó n  queda autor izado para  e f e c t u a r  l a  adecuación c o r r e s  - 
pondiente.  

E l  señor  RELATOR.- Hay o t r a s  formales.  
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E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Hay o t r a s  pe- 

queñas adecuaciones formales.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E s a s  tambien l a s  puede 

hacer .  

La única  Corte de  Apelaciones que puede conocer de 

l o s  reclamos que se presenten  c o n t r a  l o s  d i r e c t o r e s  de l a s  

c a j a s ,  e s  l a  de Sant iago.  

De acuerdo con l a  nueva l e y  en proyecto,  l o  que se 

pre tende  es justamente que haya e l  mdximo de  estas  c a j a s  de  

compensación para  que haya f l u i d e z  en e l  movimiento. 

¿Qué inconveniente  h a b r l a  para  que d i j e r a  "Las Cor - 
tes de  Apelaciones" en vez de "La Corte  de Apelaciones de 

Sant iago"? 

E l  señor RELATOR.- No h a b r l a  inconveniente ,  A l m i  - 
r a n t e ,  siempre que s e  d i j e r a  "La Corte  de Apelaciones d e l  do - 
mic i l i o  de l a  c a j a " .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- "La Corte  de Apelacio- 

nes  d e l  domic i l io  de  l a  c a j a " .  

E l  señor RELATOR.- No h a b r l a  ningún inconveniente .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Porque no necesariamen- 

t e  serdn  de Sant iago.  

E l  señor  RELATOR.- Claro ,  sobre  todo,  que ahora se 

pueden formar c a j a s  ch icas .  E s e  e r a  e l  s i s tema belga.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- LHabrla acuerdo? 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Conforme. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- D e  acuerdo. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- Conforme. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- C o r t e  de  Apelaciones 

d e l  domici l io .  

ZHabrla alguna o t r a  observación? 

Ofrezco l a  pa labra  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- M i  Almirante,  

se l e  consu l tó  a l a  Corte Suprema respec to  de  determinados 



n c r u ~ ~ ~ b A  U t  G H l L é  
4 H. JUNTA DE GOBIERNO - 

artlculos que inciden en las atribuciones de los tribunales. 

Esta dio su aprobación a ellos e, incluso, insinu6 o propuso 

algunas modificaciones. 

Tengo la duda respecto asi estas disposiciones son 

o no orgdnicas constitucionales. Si asl fuera, deberlan ir en 

consulta previa al Tribunal. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Haga la consulta prime- 

ro y después ... 
El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.-Ya se le oonsul - 

t6 a la Corte Suprema y manifest6 su aprobación. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Si es orgánica consti- 

tucional, me plantea usted? 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Correcto, por- 

que serían nuevas atribuciones que se le estarlan confiriendo 

a la Corte de Apelaciones. 

El señor RELATOR.- Perdón, Almirante. 

Creo que hay fallo sobre el particular. 

Pienso que la Secretarla de Legislación podrla con- 

sultarlo. 

Se ha dicho que cuando se otorga una nueva facultad, 

pero no se altera la competencia, no es orgánica constitucio - 
nal . 

El señor ASESOR JURIDICO DE CARABINEROS.- La organi- 

zación. 

El señor RELATOR.- Exacto 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Se le podrla consultar 

al Secretario del Tribunal Constitucional y después ver. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Si es necesario, sl. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Si es necesario, va. 

Se aprueba. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Entendiendo de que está 

aprobada la idea de que si es necesario, va. 

--Se aprueba el proyecto con modificaciones. 
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2 .  REHABILITACION DE CIUDADANIA DE LOS SEÑORES CARLOS HUMBERTO 

MORENO MONTERO, JOSE FRANCISCO GALLEGOS LABRIN, JORGE FRAN - 
CISCO CRUZ LORENTE, J A V I E R  MIGUEL GALLEGUILLOS D I A Z ,  JORGE 

VEGA GERMAIN Y LUCIANO VALLE ACEVEDO. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- En r e l a c i ó n  con l a  ma- 

t e r i a ,  t i e n e  l a  pa labra  e l  señor  Cruz Coke. 

E l  señor  CARLOS CRUZ-COKE, RELATOR.- Con l a  venia  

de  l a  Excma. J u n t a ,  informaré en representac ión  de l a  Segun - 
da Comisión L e g i s l a t i v a  sobre  r e h a b i l i t a c i ó n  de ciudadanla 

s o l i c i t a d a  por don Carlos  Humberto Moreno Montero. 

E s t a  s o l i c i t u d  f u e  conocida por l a  Segunda Comisión, 

de  acuerdo con e l  a r t l c u l o  7 O  y en conformidad a l o s  precep - 
t o s  c o n s t i t u c i o n a l e s ,  é l  aparece condenado a un d e l i t o  por pe - 
na a f l i c t i v a  por d e l i t o  de  g i r o  doloso de cheques, e l  año 

1954. 

Señala en su  s o l i c i t u d  que 61  desempeña una l abor  

de  banquetero e n  un r e s t a u r a n t e  de L a  Reina, que l a  responsa - 
b i l i d a d  penal  e s t d  ext inguida  por p resc r ipc ión  y ,  ademss, f u e  

indul tado.  Atendido e l  tiempo t r a n s c u r r i d o ,  que s'on 3 4  años,  

l a  Comisión informa que se e s t a r l a  en condiciones de o to rga r -  

se l a  r e h a b i l i t a c i ó n  que s o l i c i t a  e l  señor  Carlos  Humberto 

Moreno. 

E s  cuanto puedo informar en e s t e  caso .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

Se aprueba. 

--Se aprueba. 

E l  señor  RELATOR.- La segunda s o l i c i t u d ,  señor  A l m i  - 
r a n t e ,  corresponde a don José  Francisco Gallegos Labrln y l a  

conoci6 l a  Segunda Comisión L e g i s l a t i v a .  

E s t a  persona fue  condenada a l a  pena de tres años 

y un d l a  de  p r e s i d i o  menor en su  grado mdximo, por manejar en 

es t ado  de ebr iedad,  causando l a  muerte,  m á s  e l  pago de una 

multa de dos sue ldos  v i t a l e s ,  s i n  p e r j u i c i o  de una indemniza- 

c ión  c i v i l  equ iva len te  a dosc ientos  cuarenta  y ' c i n c o  m i l  pe - 
S O S .  
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Es ta  pena fue  confirmada por l a  Excma. Corte  de  

Apelaciones e l  año 1982, pero aque l l a  no se cumplió nunca, 

porque e l  s o l i c i t a n t e  s e  cons t i tuyó  en r e o  rebe lde .  

E l  6 de agosto de 1987 p i d i ó  l a  p resc r ipc ión  de 

l a  pena, que fue  dec larada  en primera i n s t a n c i a  y confirma - 
da en segunda i n s t a n c i a  por e l  t r i b u n a l  de apelac ión .  

La responsab i l idad  penal  jur ldicamente s e  encuen - 
t r a  ex t inguida  por l a  p r e s c r i p c i b n ,  pero l a  Comisión sugie-  

re a W.EE. e l  rechazo de e s t a  s o l i c i t u d ,  porque l o s  an tece  - 
den tes  de que no haya cumplido l a  pena, que, ademds, no haya 

pagado l a  indemnización a que fue  condenado y que s e  haya 

fugado, no ameritan e l  o t o r g b r s e l a .  

Por l o  t a n t o ,  l a  opinión de  l a  Comisión e s  de  re- 

chazar  e s t a  s o l i c i t u d ,  s a l v o  mejor parecer  de VV.EE. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

¿Mató a una persona? 

E l  señor  RELATOR.- Mató a una persona,  d e j ó  a o t r a  

h e r i d a ,  no pagó l a  indemnización y no cumplió l a  pena. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- M e  i n c l i n o  por e l  recha- 

zo. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Yo también. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- No. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL S1NCLAIR.- Por e l  rechazo. 

--No hay acuerdo en o t o r g a r  l a  r e h a b i l i t a c i ó n  c i u  - 
dadana por no haberse producido l a  unanimidad requer ida  por 

l e y .  

E l  señor  RELATOR.- La t e r c e r a  s o l i c i t u d  es de don 

José  Francisco Cruz Lorente.  E s t e  señor fue condenado e l  año 

1985 a l a  pena de c inco  años y un d l a  por e s t a f a s  r e i t e r a  - 
das.  Cumpli6 l a  condena, se l e  concedió e l  benef i c io  d e l  de- 

c r e t o  l e y  N o  409, sobre  regeneración y r e i n t e g r a c i ó n  a l a  so - 
ciedad . 

Como cumplió s u  condena y se acogió a este benef i -  

c i o ,  l a  Comisi6n opina que puede concedérsele  l a  r e h a b i l i t a -  

c ión  de l a  c iudadanla.  
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E1.señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Se aprueba? 

El señor GENERAL STANGE.- Se aprueba. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Conforme. 

El señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- De acuerdo. 

--Se aprueba. 

El señor RELATOR.- Solicitud de rehabilitación de 

ciudadanfa de don Javier Miguel Galleguillos Dlaz. Fue conde - 
nado el año 1979 a la pena de tres años y un dla, como autor 

del delito de sodomfa, perpetrado en perjuicio de un menor 

de doce años de edad, en la ciudad de' Melipilla. 

HabIa sido condenado con antelacien, tambign,s.una 

pena de mlta pod lesiones menores. Cumpli6 la condena, la cual le 

fue rebajada el año 1980 en virtud del decreto ley sobre in - 
dulto general. 

A juicio de la Comisión, existe un violento juicio 

de reproche que significa la conducta de la sodomfa sobre un 

menor y, por lo tanto, se solicita ser rechazada la solici - 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco la palabra. 

El señor GENERAL MATTHE1.- De acuerdo. 

El señor GENERAL STANGE.- Rechazada. 

El señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- Conforme. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Rechazada. 

--No hay acuerdo en otorgar la rehabilitaci6n, por 

no haberse producido la unanimidad requerida por ley. 

El señor RELATOR.- Don Jorge Vega Germain. Esta so - 
licitud fue informada por el que habla a la H. Junta tiempo 

atrás, en este mismo sentido, vale decir, esta rehabilikacign 

de ciudadanla. 

Don Jorge Vega ha solicitado nuevamente su rehabili - 
tacián, porque dice que necesita laborar y sostener a su 

familia y que tiene derecho,de acuerdo con la Constitución, 

a elevar todas las solicitudes que estime convenientes ante el 
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Poder Legislativo y manifiesta que tiene nuevos antecedentes 

que constituyen un aporte importante en la materia para pro - 
bar que fue condenado en forma injusta. 

Acompaña un informe en derecho de un abogado, don 

Guillermo Ibacache Carrasco; un convenio en que expresa que 

las acciones que realizó, que eran malversación de fondos p6 - 
blicos, no eran tales, de acuerdo a dicho convenio e informe 

en derecho; un contrato de compraventa; unos dictámenes de 

la Contralorla General de la Repbblica, en el sentido que él, 

parecla, dirigla unacorporación para la educación, salud y 

atención del menor, que es de derecho privado. 

En consecuencia, sostiene que eran ingresos pro - 
pios, por lo tanto, no ha cometido malversación. Además, acom - 
paña los estatutos de dicha corporación educacional. 

Asimismo, hay una Resolución de un Juzgado de Cuen- 

tas y un recurso de casación que interpuso ante la Excma. Cor - 
te Suprema, el cual fue rechazado, porque no tuvo abogado pa- 

trocinante. 

Estos antecedentes, Excma. Junta, se tuvieron a la 

vista oportunamente cuando W.EE. conocieron de ellos y, en 

realidad, la Comisión opina que no se permite llegar a nuevas 

conclusiones como para otorgar la rehabilitación de ciudada- 

nla. Más abn, cuando parece que trataba de postular a un car- 

go de elección popular. 

Ahora, la Tercera Comisión Legislativa insiste en 

que resulta bastante grave que esta persona haya desempeñado una 

labor pdblica durante este Gobierno, reitero, insiste en ello, 

por consiguiente también lo hace con respecto a rechazar la 

solicitud. 

Además, la rehabilitación de la ciudadanla no le 

afecta para ejercer cualquier actividad, y solamente se vin- 

cula a los derechos pollticos de elegir y ser elegido y par 

ticipar en los plebiscitos. 

En consecuencia, la opinión de la Comisión es de 

mantener el rechazo de la solicitud del señor Vega Germain. 
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El señor ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco la palabra. 

El señor TENIENTE'GENEWL SINCLA1R.- Pido la pala - 
bra . 

El señor ALMIRANTE,MERINO.- Tiene la palabra. 

El señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- Sugiero que 

vuelva a Comisión este caso, por cuanto al mantenerse en es - 
tudio toda su presentaci6n se ha cumplido la imposibilidad 

para 61 de postular a un cargo de elección popular. 

Ahora, considerando que si bien es cierto está acre - 
ditadoique hubo dversacibn, no es rrirnos cierto que este hdre fue un 

alcaldeque colabord en un perlodo determinado con el Gobier- 

no y su labor creo que también hay que considerarla. 

Por otra parte, hemos rehabilitado a personas que 

realmente han cometido delitos de este tipo y más graves y, 

por cierto, el hombre, por el hecho de haber sido alcalde 

y, comprendo, por la necesidad de cautelar la imagen de 

nuestro Gobierno, estimo que está siendo muy severamente 

considerado. 

En consecuencia, pido que en mérito de ello, a que 

sirvi6 en nuestro Gobierno, reestudiemos la posibilidad de 

rehabilitarlo, en la seguridad de que ahora no podrá postu - 
lar a un cargo de elección popular. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Pido la palabra. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Tiene la palabra. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Personalmente, no tengo 

inconveniente en ddrsela, porque creo que no es una cosa que 

lo inhabilite para siempre para ser ciudadano en virtud de 

lo que ha pasado, que ya lo pagó. 

La pena que se le impuso no fue porque asesinó a 

alguien, ni tampoco fue por violador ni ninguna de estas cg 

sas, sino que son delitos que uno puede calificar como de 

económicos, mal uso de fondos, todo lo que usted quiera, pg 

ro, a mi juicio, no es algo que lo inhabilite para siempre 

para ser ciudadano. 

Pienso que hemos sido demasiado severos. No tengo 

inconveniente en decir, desde ya, que-estoy de acuerdo en 
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d a r  l a  r e h a b i l i t a c i ó n .  

E s  todo l o  que puedo d e c i r .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- O sea, ap robar la .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Estoy de acuerdo en 

aprobar  e s a  s o l i c i t u d .  

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- E s t a r í a  de  acuerdo 

de  ap robar la  con fecha 15 de agosto.  

E l  señor  GENERAL STANGE.- Para que no sea  e l eg ido .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Por eso.  Se aprueba 

con fecha 15 de agosto.  

E l  señor  RELATOR.- Perd6n. Con su  ven ia ,  o e l  15 

de  sept iembre,  ya que a n t e s  de e s a  fecha podr ía  s e r  candida- 

t o  a Senador. E l  15 de  ese m e s  e s  l a  Gltima fecha de i n s c r i ~  

c i6n  de  l o s  candidatos  a Senadores. 

E l  señor  JEFE DE GABINETE DE LA FACH.- Es tá  postu- 

lando a Diputado. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Para e l  15  de  agosto 

ya los Diputados se acabaron. No t i e n e  p o s i b i l i d a d .  

Estoy de  acuerdo que " s f " .  Inc luso ,  l e  había  dado 

m i  aprobación, porque e l  hecho que solamente f u e r a  malversa - 
c ión  de caudales  pbbl icos ,  a veces é s t a  se r e a l i z a  por iq 

norancia .  Sabemos que en este caso no es ignorancia .  Lo h i -  

zo en forma b a s t a n t e  ... Compró un d i a r i o  y después quebró. 

E s t e  pe r iód ico  e r a  para  l a  municipalidad de Punta Arenas y ,  

en e l  fondo, fue  en r e a l i d a d  f a l t a  de  capacidad adminis tra-  

t i v a  y de  conocimiento. 

Estoy de acuerdo, pero con fecha 15 de  agos to ,  

porque con eso  no nos quedamos con dudas. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- Pe r fec to .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Conforme. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- Bien.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Conforme. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- Podrlamos d e j a r l a  para  

l a  próxima Tabla. 
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El señor ALMIRANTE MERINO.- La dejamos para la Ta - 
bla del 17 de agosto. 

--Se acuerda dejarla pendiente para la Sesi6n del 

17 de agosto pr6ximo. 

El señor RELATOR.- Con la venia del señor Almiran - 
te, la dltima solicitud es de don Luciano Valle Acevedo. 

Este señor fue condenado a la pena de cinco años 

de relegación menor en su grado máximo como autor del deli- 

to del artlculo 133 del Código Penal, esto es, promover,me- 

diante astucia, pero sin alzarse contra el Gobierno, una 

guerra civil. 

La sentencia la dictó el 11 de noviembre del 73 

el Consejo de Guerra constituido en la ciudad de Quillota. 

Ha acompañado los diversos documentos, pero no asf la re- 

solución del Consejo de Guerra en que se dice que estápres - 
crito y, además, amnistiado el delito, porque desapareci6. 

Ahora, fue imposible ubicar, como decfa, el rol 

~or~espondiente a la Fiscalfa Militar de Quillota, segdn 

consta en una certificación que extendió el señor Comandan - 
te en Jefe de la Segunda Divisi6n del Ejército. 

Paralelamente, esta persona recurrió de protec - 
ción en contra del Director del Registro Electoral, don 

Juan Ignacio Garcfa, porque precisamente se le rechazó la 

inscripci6n electoral. 

Postula a una Diputacián por Valparalso, a la 

cual no puede acceder, porque, además, no está inscrito. 

La Comisión opina que hay que rechazar la solici - 
tud, porque-se acampaña el fallo, pero falta la certifica- 

ci6n-él se al26 en una forma bastante peligrosa, pues se 

dedicaba a preparar explosivos, tipo c6ctel Molotov y pre- 

cisamente fue sorprendido en esa oportunidad. 

En consecuencia, la Comisión se inclina por el 

rechazo. 

~1 señor GENERAL STANGE.- Está acogido a la amnis - 
tia. 
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El señor RELATOR.- Sí. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- No podría 

acogerse, porque no hay causa. 

El señor CONTRAALMIRANTE (JT) DUVAUCHELLE.- Señor 

Almirante, Excma. Junta, creo que aqul está en juego preci- 

samente la ley de amnistía, que es tan objetada por la opo- 

sici6n a fin de que sea derogada y que, sin embargo, fue dic - 
tada por este Gobierno para que se aplicara y en su virtud 

se ha aplicado y asl, por ejemplo, se ve al señor Schnake 

conversando en televisi6n y comandando su partido político 

en uso de la ley de amnistla. 

Ahora, esa ley señala lo siguiente en su artículo 

2 O :  "Amnistíase, asimismo, a las personas que a la fecha de 

vigencia del presente decreto ley", 1978. "se encuentren 

condenadas por tribunales militares con posterioridad al 

11 de Septiembre de 1973.". 

Segdn nos ha dicho el Relator, este señor fue con - 
denado por sentencia del 11 de noviembre del 73. Luego, ca- 

be la aplicaci6n de la ley de amnistla y no le es inculpa - 
ble, imputable a él el que no haya sido encontrado el expe- 

diente. 

Estimo que éste es un caso exacto de aplicacidn 

de la actual ley de amnistía. 

El señor GENERAL MATTHE1.- En realidad, personal- 

mente no puedo estar más de acuerdo en esto. 

El señor RELATOR.- Mi opini6n como profesor de 

derecho constitucional es que los rangos que tiene la norma 

del artlculo 17 y de la disposici6n transitoria de la 
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C o n s t i t u c i 6 r 1 ,  i nd ican  que aunque una persona haya s ido a m  - 

n i s t i a d a  o prescr i ta  s u  pena, t i e n e  que  pedir  l a  r e h a b i l i  - 

t a c i ó n  ciudadana,  porque l a  ... 
E l  señor GENERAL MATTHE1.- E s t a m o s  de acuerdo. 

E l  señor  CONTRAALMIRANTE ( J T )  DUVAUCHELLE.- E s o  

es. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- A q u l  l a  e s t d  pidiendo. 

E l  señor  CONTRAALMIRANTE ( J T )  DUVAUCHELLE.- S f .  

E l  s eñor  GENERAL MATTHE1.- E s t a m o s  completamen - 
t e  de acuerdo con u s t e d  en  eso. 

E l  señor  RELATOR.- P e r d 6 n t  l e  habia entendido 

m a l .  

E l  s eño r  GENERAL MATTHE1.- E s t a m o s  de acuerdo. 

L a  p id ió  y hay acuerdo en dar la .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Y o  también es toy  

de acuerdo. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- T a m b i é n .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL CINCLAIR.- E s t o y  de 

acuerdo. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- T a m b i e n  e s t oy  de 

acuerdo. 

--Se aprueba. 
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3 .  PROYECTO DE LEY QUE CREA CONSEJO NACIONAL DE R A D I O  Y TE- 

L E V I S I O N  (BOLETIN 938-15) 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Tiene l a  p a l a b r a e l  R e  - 
l a t o r  d e l  proyecto de l e y  que c r e a  e l  Consejo Nacional de Ra - 
d i o  y Te lev i s ión .  

E l  señor  JORGE CORREA, RELATOR.- Con l a  venia  de 

l a  Excma. Jun ta  de Gobierno, vengo en  r e l a t a r  e l  proyecto de 

l e y  que c r e a  e l  Consejo Nacional de Radio y Te lev i s ión ,  cuyo 

o r i g e n  ha s ido  un Mensaje de S .  E .  e l  P res iden te  de  l a  Repb- 

b l i c a ,  patrocinado por l o s  señores  Minis t ros  d e l  I n t e r i o r  y 

de Transportes  y Telecomunicaciones. Fue c a l i f i c a d o  con t r á  - 
mite o r d i n a r i o  para  todos  l o s  e f e c t o s  l e g a l e s  y reglamenta - 
r i o s  y ,  por t r a t a r s e  de  una l e y  de quórum c a l i f i c a d o ,  su es- 

t u d i o  le  correspondió a una Comisión Conjunta. 

La Const i tuc ión  P o l l t i c a ,  junto con reconocer l a  li - 
ber tad  de e m i t i r  opiniones y de informar s i n  censura p rev ia  

en  cua lqu ie r  forma y por cua lqu ie r  medio, e s t a b l e c i ó  que ha- 

brá  un Consejo Nacional de Te lev i s ión ,  denominación que t en -  

d r á  dicho organismo luego de que e n t r e n  en  v igencia  l a s  modi - 
f i c a c i o n e s  aprobadas a l a  Car ta  Fundamental, e l  c u a l  e s t a r á  

encargado de v e l a r  por e l  c o r r e c t o  funcionamiento de  ese me-  

d i o  de comunicación. Además, encomienda a una l e y  de  quórum 

c a l i f i c a d o  s e ñ a l a r  l a  organizac ión  y demás funciones y a t r i -  

buciones d e l  r e f e r i d o  Consejo . 
E l  señor  ALMIRANTE YíRIN0.- En e l  t e x t o  que us ted  

e s t á  leyendo d i c e  "Consejo Nacional de Radio y Te lev i s ión" .  

E l  señor RELATOR.- Exactamente. Por e s o ,  señor A& 

mirante ,  h i c e  h incapié  en  l a  f r a s e  "una vez e fec tuadas  l a s  mo - 
d i f i c a c i o n e s "  . 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Conforme. 

E l  señor  RELATOR.- Cabe hacer  p resen te  que toda  l a  

l e g i s l a c i ó n  r e l a t i v a  a l a  r a d i o d i f u s i ó n  sonora,  originalmen- 

t e  i n c l u i d a  en  l a  i n i c i a t i v a  e n  l o  que concierne a l  o to rga  - 
miento de concesiones,  cont inuará  r ig iéndose  por l a  a c t u a l  

Ley de Telecomunicaciones y s u s  r e s p e c t i v o s  reglamentos.  

Dos son l o s  aspectos  fundamentales que regu la  e s t e  
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proyecto: uno, l a  c reac ión  d e l  Consejo Nacional de Te lev i s ión  

y dos ,  e l  e s t ab lec imien to  de un régimen de concesiones de te 
l e v i s i ó n  de l i b r e  recepción y de s e r v i c i o s  l imi tados  de t e l g  

v i s i ó n .  

Mediante e s t a s  dos herramientas  j u r l d i c a s ,  e l  E s t a  - 
do asumir5 l a  función plena de adminis trador  d e l  e s p e c t r o  r a  - 
d i o e l é c t r i c o  en mater ia  de t e l e v i s i ó n  a l  p e r m i t i r  e l  Iacceso 

de  l a  a c t i v i d a d  pr ivada a  e s t a c i o n e s  de t e l e v i s i ó n  en todas  

l a s  bandas e n  que e l  ordenamiento t é c n i c o  l o  p o s i b i l i t e .  A c  - 
tualmente,  l a  l e y  a u t o r i z a  a l  Estado y a  determinadas u n i v e r  

s idades  para  mantener, ope ra r  y  e x p l o t a r  cana les  de t e l e v i  - 
s i ó n .  

Los o b j e t i v o s  de e s t a  i n i c i a t i v a  son,  en s l n t e s i s ,  

l o s  s i g u i e n t e s :  d a r  cumplimiento a l  mandato c o n s t i t u c i o n a l  

ya señalado,  en cuanto a  c r e a r  un Consejo Nacional de TelevL 

s i ó n  como un s e r v i c i o  pGblico funcionalmente descent ra l izado,  

autónomo, con personal idad j u r l d i c a  y patrimonio propio ,  e l  

cua l  s e  r e l a c i o n a r 5  con e l  Ejecut ivo  por intermedio de& M i  - 
n i s t e r i o  de Transpor tes  y Telecomunicaciones. 

En su a r t i c u l a d o  s e  contemplan l o s  d i v e r s o s  elemen - 
t o s  c o n s t i t u t i v o s  de un s e r v i c i o  pfiblico, como son su  o rgan i  - 
zación,  su patr imonio,  l a  p l a n t a  de personal ,  e l  r6gimen ju- 

r f d i c o  a  que e s t a r a n  a f e c t o s  sus  se rv idores  y l a s  funciones 

y a t r i b u c i o n e s  que s e  l e  conf ieren .  

En cuanto a l a  organizac ián ,  s e  compone de un Con- 

se jo in tegrado por s i e t e  miembros: uno por e l  P res iden te  de 

l a  RepGblica, con acuerdo d e l  Senado, quien l o  p r e s i d i r á  y 

que t endrá  e l  c a r á c t e r  de j e f e  s u p e r i o r  d e l  s e r v i c i o ;  uno de 

l i b r e  designación d e l  Primer Mandatario; uno nombrado por l a  

Corte  Suprema; dos,  por l o s  Comandantes en  J e f e  de l a s  Fuer- 

zas  Armadas y por e l  General Direc tor  de Carabineros,  y  dos ,  

por e l  Consejo de Rectores .  Durarán s e i s  años e n  s u s  cargos 

y su  designación podrS s e r  renovada por per lodos suces ivos .  

Jun to  a l  régimen de inhab i l idades  e  incompa t ib i l i -  

dades s e  e s t a b l e c e  un mecanismo de cesación de funciones,  y 

e s  dab le  d e s t a c a r  a l  e f e c t o  l a  c i r c u n s t a n c i a  de  l a  imposibi- 

l i d a d  de e j e r c i c i o  e  inhab i l idad  por notable  abandono de s u s  
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deberes ,  causa les  r e s p e c t o  de  l a s  c u a l e s  corresponderá pro- 

nunciarse  a l a  Corte  Suprema. 

D e l  mismo modo, cabe hacer  no ta r  que, a t l t u l o  de 

remuneración, tendran  derecho a p e r c i b i r  una as ignac iónqqu i  - 
v a l e n t e  a t r e s  unidades t r i b u t a r i a s  mensuales por cada se-  

s i ó n  a que a s i s t a n ,  con un l l m i t e  de  nueve unidades t r i b u t a  

r i a s  mensuales, por mes. 

La p r i n c i p a l  función d e l  Consejo e s  o t o r g a r  o mo- 

d i f i c a r  concesiones de s e r v i c i o s  de t e l e v i s i ó n  y d e c l a r a r e l  

término de  l a s  mismas. Una vez confe r idas ,  e l  Consejo debe - 
r á  v e l a r  por e l  c o r r e c t o  funcionamiento de e s t e  medio de c o  

municación. 

Se le  o torgan,  ademds, a t r i b u c i o n e s  de c a r 6 c t e r  

normativo para  impedir t ransmis iones  que contengan escenas 

de v i o l e n c i a  exces iva ,  t r u c u l e n c i a  o pornograf la .  

Se le  conf ie ren  po tes tades  sanc iona to r i a s  a l  Con- 

s e j o  para  c a s t i g a r  a l o s  conces ionar ios  de s e r v i c i o s  de te- 

l e v i s i ó n  que i n f r i n j a n  e s t a  l e y .  

Se consigna un procedimiento para  e l  otorgamiento 

y modif icación de  l a s  concesiones de t e l e v i s i 6 n  de l i b r e  r e  - 
cepción y de s e r v i c i o s  l imi tados  de t e l e v i s i ó n .  

Se def inen  l a s  funciones y a t r i b u c i o n e s  d e l  P r e s i  - 
den te  d e l  Consejo. 

Se i n s t i t u y e n  comitgs a sesores  en  mater ia  de t e l e  - 
v i s i ó n  como 6rganos consu l t ivos  d e l  Consejo, con p a r t i c i p a -  

c i6n  de l o s  s e c t o r e s  pdbl ico  y pr ivado.  

Se c o n s t i t u y e  a l  Consejo como e l  sucesor  l e g a l d e l  

Consejo actualmente en v igenc ia ,  y s e  deroga e l  cuerpo l e  - 
g a l  denominado Ley de l a  Te lev i s i6n  Chilena,  con excepción 

de l a s  normas r e l a t i v a s  a l a  empresa Televis i6n  Nacional de 

Chi le .  

Se contempla una p l a n t a  de  personal  para  e l  Conse - 
jo  que s e  c r e a ,  compuesta de 2 7  cargos ,  y se p r e c i s a  q u e s u s  

funcionar ios  se r e g i r á n  por e l  E s t a t u t o  Administrat ivo y q ~ e ,  

en cuanto a s u s  remuneraciones, e s t á n  a f e c t o s  a l a  Esca la  

Unica de Sueldos.  
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Se regulan  d i v e r s a s ~ s i t u a c i o n e s  t r a n s i t o r i a s  d e r i -  

vadas de l a  en t rada  en v igor  de l a  nueva l e g i s l a c i ó n  propues - 
t a .  Cabe mencionar, en e s p e c i a l ,  l a  norma que p r e s c r i b e  que, 

en l a  primera conformación d e l  Consejo , e l  Consejero designa - 
do por l a  Corte  Suprema y a q u é l l o s  nombrados por l o s  señores  

Comandantes en J e f e  de l a s  Fuerzas Armadas y e l  General D i  - 
r e c t o r  de Carabineros permanecer611 tres años e n  s u s  cargos;  

l a  f a c u l t a d  d e l  P res iden te  d e l  Consejo para  e n c a s i l l a r  d i s  - 
crecionalmente a l  personal  d e l  Consejo actualmente v i g e n t e e n  

l a  p l a n t a  d e l  organismo que l a  i n i c i a t i v a  c r e a ,  e s t a b l e c i é n -  

dose normas de p ro tecc ián  en cuanto a remuneraciones median- 

t e  mecanismos de p l a n i l l a  suplementar ia;  l a  d i spos ic ión  que 

r e g u l a r i z a  e l  funcionamiento de  l a s  e s t a c i o n e s  de rad iod i fu -  

s i ó n  t e l e v i s a a l  de  l a  Universidad d e l  Norte, y ,  por b l t imo,  

e l  hecho de que s e  e s t a b l e c e  un s i s tema e s p e c i a l  para  o t o r -  

ga r  concesiones de t e l e v i s i á n  de l i b r e  recepción cuyas s o l i -  

c i t u d e s  se presenten  den t ro  de  l o s  30 d l a s  s i g u i e n t e s  a l a  

publ icac i6n  de  l a  l e y  en e l  Dia r io  O f i c i a l .  

A l a  Comisi6n Conjunta a s i s t i e r o n ,  especialmente 

i n v i t a d o s ,  l o s  señores  Rectores de l a s  Universidades de Chi- 

l e ,  Ca tó l i ca  de Chi le  y Ca tó l i ca  de Valparafso,  y colabora - 
ron  de un modo permanente en e l  e s t u d i o  de e s t a  i n i c i a t i v a  

r ep resen tan tes  de l o s  Min i s t e r ios  d e l  I n t e r i o r ,  de Transpor- 

t e s  y Telecomunicaciones y de Educación Pbbl ica .  

Junto  a l o s  d ive r sos  aspectos  p o l ~ t i c o s ,  j u r f d i c o s  

y t é c n i c o s  debat idos ,  y luego de haberse examinado l a s  obser  - 
vaciones y comentarios planteados por l a  S e c r e t a r l a  de Legis  - 
l a c i ó n ,  merece e s p e c i a l  mención e l  acuerdo adoptado por l a  

Comisi6n Conjunta en  e l  s e n t i d o  de que e l  s is tema de conce - 
s iones  a d m i n i s t r a t i v a s , d e l  modo como l o  formula e l  proyecto,  

no pugna con l a  norma c o n s t i t u c i o n a l  que preceptda que e l  E s  

t ado ,  a q u e l l a s  univers idades  y demás personas que l a  l e y  de- 

termine podrán e s t a b l e c e r ,  operar  y mantener e s t ac iones  de 

t e l e v i s i ó n ,  por cuanto su  t e x t o  cont iene  l o s  elementos dec i -  

s o r i o ~  s u f i c i e n t e s  que permiten e s p e c i f i c a r  l a s  personas y 

en t idades  que podrán acceder  a d ichas  concesiones.  

E l  proyecto que en e s t a  oportunidad s e  somete a l a  

cons iderac ión  de  l a  Excma. J u n t a  de Gobierno m a t e r i a l i z a ,  en - 



R E P U B L I C A  DE C H I L E  
e H. JUNTA DE GOBIERNO - 

SECRETO 

tre  o t r o s ,  l o s  p ropós i tos  precedentemente d e s c r i t o s ,  y  cons- 

t a  de 52 a r t l c u l o s  permanentes y 7 t r a n s i t o r i o s .  

Debe hacerse  p resen te  que 6 1  debe aprobarse con e l  

c a r d c t e r  de l e y  de quórum c a l i f i c a d o  y que c u a t r o  de s u s  d i s  - 
posic iones  deberán i r  en consu l t a  a l  Tribunal  Const i tuc ional  

por t r a t a r s e  de normas orgánicas  c o n s t i t u c i o n a l e s ,  como son 

l a  que dispone e l  pronunciamiento de l a  Corte  Suprema respec  - 
t o  de determinadas causa les  de cese de funciones de l o s  Con- 

s e j e r o s ;  a q u e l l a  que concede un recurso  de reclamación a n t e  

l a  Corte  de Apelaciones r e s p e c t i v a ,  en l o  r e f e r e n t e  a  l a  r e -  

so luc ión  d e l  Consejo que r e c a i g a  en  una s o l i c i t u d  de conce - 
s i 6 n  o de  modificación y de  opos ic i6n  a  l a s  concesiones;  l a  

que concede e l  derecho a  reclamar a n t e  e l  Consejo f r e n t e a l a  

recons iderac ien  no o torgadalpor  l a  a p l i c a c i 6 n  de sanciones a  

un conces ionar io ,  y ,  f ina lmente ,  a q u e l l a  que excluye a l  Con- 

s e j o  de l a  Ley de Bases Generales de l a  Administraci6n d e l  

Estado. 

No o b s t a n t e ,  en  cuanto a  l a  norma que r e g u l a  l a s  

ex igencias  para que l a s  personas j u r í d i c a s  opten a  concesio- 

nes  de s e r v i c i o s  de t e l e v i s i ó n  y l o s  c o n t r o l e s  f i n a n c i e r o s  a  

que é s t a s  deberán someterse una vez que se encuentren operan - 
do y explotando e l  correspondiente  s e r v i c i o ,  no hubo acuerdo 

en  l a  Comisi6n Conjunta, por l o  que se proponen dos a l t e r n a -  

t i v a s  r e spec to  de e s t a  mater ia .  

La primera e s  apoyada por l a s  Comisiones L e g i s l a t i  - 
vas Segunda, Tercera y Cuarta y  acoge un t e x t o  propuesto por 

e l  E jecu t ivo ten  una de sus  ind icac iones ,  en términos de que, 

para  o p t a r  a  e s t a s  concesiones,  l a s  personas j u r l d i c a s  debe- 

rán ser de derecho privado,  c o n s t i t u i d a s  en  conformidad a  l a  l e y  

c h i l e n a  y con domici l io  en  nues t ro  p a l s  y  cuyo o b j e t o  bnico 

sea  e l  d e s a r r o l l a r  l a  a c t i v i d a d  t e l e v i s u a l .  

Se agrega que e l  d i r e c t o r  responsable  y l o s  geren- 

tes tendrán l a s  mismas exigencias  de l a s  personas n a t u r a l e s ,  

y  que deberán cumplir con l a s  obl igac iones  r e l a t i v a s  a  l o s  

proyectos  tgcn icos  y f i n a n c i e r o s  e x i g i d a s  a  a q u é l l a s .  

Se o b l i g a  a  e s t a s  en t idades  a  proporcionar a  l a  Su - 
per in tendencia  de Valores y Seguros y a l  pbb l i co ,  en genera l ,  
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l a  misma informacion que deben sumin i s t r a r  l a s  sociedades an6 - 
nimas a b i e r t a s  y con l a  pe r iod ic idad ,  publ ic idad  y en l a  f o r  - 
ma ex ig idas  a é s t a s .  

Además, s e  l a s  o b l i g a  a d i v u l g a r ,  en forma veraz  y 

oportuna,  todo hecho o informaci6n e s e n c i a l  r e spec to  de e l l a s  

mismas y de sus  negocios a l  momento que ocurran  o l l eguen  a 

su conocimiento. No o b s t a n t e ,  con l a  aprobación de l a s  t r e s  

c u a r t a s  p a r t e s  de l o s  miembros en e j e r c i c i o ,  e l  Órgano admi - 
n i s t r a d o r  podrá d a r  e l  c a r á c t e r  de reservado a c i e r t o s  hechos 

o antecedentes  que s e  r e f i e r a n  a negociaciones abn pendientes  

que, a l  conocerse,  pudieran p e r j u d i c a r  e l  i n t e r é s  de e s a  e n t i  - 
dad. S i  e s  un órgano colegiado,  t a l  d e c i s i d n  deberá adoptar-  

s e  por todos l o s  adminis t radores .  

Las señaladas  d e c i s i o n e s  y acuerdos deberán s e r  co- 

municados a l a  Superintendencia  de  Valores y Seguros. 

Finalmente, se ap l i ca rgn  sanciones a d m i n i s t r a t i v a s  

o penales  a quienes,  dolosa  o culpablemente, concurran con su  

voto a d e c l a r a r  como reservado un hecho o antecedente de aque - 
110s que deban s e r  informados a l a  Superintendencia  o someti- 

dos a publ icac ión .  

La segunda a l t e r n a t i v a ,  apoyada por l a  Primera Comi - 
s i e n  L e g i s l a t i v a ,  propone que l a s  concesiones puedan o to rga r -  

s e  a personas j u r l d i c a s  t a n t o  de derecho pGblico como de de re  - 
cho pr ivado,  y no s o l o  a l a s  Gltimas,  como l o  s u g i e r e  l a  p r i -  

mera a l t e r n a t i v a .  

Coincide,  s l ,  con é s t a  en que l a  persona j u r l d i c a  

deber5 c o n s t i t u i r s e  conforme a l a  l e y  c h i l e n a ,  con domici l io  

en nues t ro  p a l s  y que su  o b j e t o  Gnico sea  e l  d e s a r r o l l o  de  l a  

a c t i v i d a d  t e l e v i s u a l .  

Agrega l a  segunda a l t e r n a t i v a  que l o s  soc ios  de l a s  

sociedades de personas y l a  mayorla d e l  c a p i t a l  acc ionar io  de 

l a s  sociedades an6nimas y en comandita por acc iones ,  junto a 

corporaciones y fundaciones,  deberán cumplir  con l a s  exigen- 

c i a s  que se contemplan para  l a s  personas n a t u r a l e s ,  l a s  que 

también se rán  ex ig idas  a l o s  p r e s i d e n t e s ,  d i r e c t o r e s ,  geren- 

t e s  y adminis tradores  de l a s  personas j u r l d i c a s .  
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En o t r a s  p a l a b r a s ,  de acuerdo con e s t a  a l t e r n a t i v a ,  

l o s  r e q u i s i t o s  de ser c h i l e n o ,  mayor de 2 1  años,  no haber s i  - 
do condenado n i  encon t ra r se  procesado por d e l i t o  que merezca 

pena a f l i c t i v a  y no haber s i d o  condenado por e l  Tr ibunal  Cons - 
t i t u c i o n a l  se ap l i ca rdn  a  l o s  soc ios  de l a s  soc iedadesde  per  - 
sonas,  a  l a  mayorla d e l  c a p i t a l  acc ionar io  de l a s  sociedades 

anónimas y en comandita por acc iones ,  a  l o s  miembros de cor-  

poraciones y fundaciones y a  l o s  p r e s i d e n t e s ,  d i r e c t o r e s ,  gg  

r e n t e s  y adminis tradores  de t a l e s  personas j u r l d i c a s ,  y n o  so - 
l o  a l  p r e s i d e n t e ,  d i r e c t o r  responsable  y ge ren te  de l a s  per-  

sonas j u r l d i c a s  de derecho privado,  como se ind ica  en l a  p r i  - 
mera a l t e r n a t i v a .  

Por ú l t imo,  debo informar de algunas cues t iones  

p lanteadas  a  l a  Comisión informante con p o s t e r i o r i d a d  a l  e s -  

t u d i o  efectuado por l a  Comisión Conjunta y que,  igualmente, 

se someten en e s t a  oportunidad a  l a  consideración de l a  Exce 

l en t l s ima  Jun ta  de Gobierno. 

En primer l u g a r ,  se sug ie re  oz r  a  l a  Excma. Corte 

Suprema en forma p rev ia  a  l a  aprobación de l o s  a r t í c u l o s  que 

dan competencia a  e s e  a l t o  Tr ibunal  para  pronunciarse sobre 

determinadas causa les  de cesación de funciones de  l o s  conse- 

j e r o s ;  asimismo, a  l a s  Cor tes  de Apelaciones para conocer de 

l a s  reclamaciones de las  reso luc iones  d e l  Consejo que r e c a i -  

gan en s o l i c i t u d e s  de concesión o modificación de l a s  mismas, 

y r e spec to  de  l a  norma que da competencia a  l a  Corte de Ape- 

l a c i o n e s  de Sant iago para  conocer de l a s  reclamaciones sobre  

l a  r e so luc ión  d e l  Consejo que s e  pronuncie sobre l a  a p l i c a  - 
c i6n  de sanciones.  

En segundo término,  se propone l i m i t a r  a  s e i s  me - 
s e s  l a  f a c u l t a d  p r e s i d e n c i a l ,  contemplada por un año en e l  

proyecto,  para  que e l  J e f e  d e l  Estado d i c t e  e l  t e x t o  r e f u n d i  - 
do, coordinado y s i s t emat i zado  de l a  Ley de Telecomunicacio- 

nes .  

Tercero,  s e  insinfia e f e c t u a r  adecuaciones en cuan- 

t o  a  l a  en t rada  en v igencia  de  e s t a  i n i c i a t i v a .  En e l  t e x t o  

s e  dispone que r e g i r á  3 0  d l a s  después de l a  publ icac ión  en 

e l  Dia r io  O f i c i a l  de l a s  normas que modif ica l a  Const i tuc ión  
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P o l l t i c a .  S i n  embargo, se seña la  que r e g i r á  desde su  p u b l i  

cación en e l  Diar io  O f i c i a l  -entendiéndose que e s  l a  p u b l i  - 
cación  de l a  i n i c i a t i v a -  l o  concerniente  a l a  designación 

de l o s  miembros d e l  Consejo, l a  p l a n t a ,  e l  encas i l l amien to  

y e l  nombramiento de s u s  funcionar ios .  

Finalmente,  se han planteado algunas observacio - 
nes de c a r d c t e r  formal que es necesar io  s a l v a r  para  e l  per -  

feccionamiento de l a  i n i c i a t i v a ,  para  l o  cua l  s e  s o l i c i t a  

l a  au to r i zac ión  correspondiente .  

E s  cuanto puedo informar a us tedes ,  señores  Miem- 

bros de l a  H .  Jun ta  de Gobierno. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

Con r e l a c i ó n  a l  a r t l c u l o  18, l a  Primera Comisión 

t i e n e  una observación,  pues e s a  norma d i c e  que s e  pueden 

o t o r g a r  e s t a s  concesiones a personas j u r l d i c a s ,  l a s  que de- 

ben ser de derecho privado y c o n s t i t u i d a s  e n  conformidad a 

l a  l e y .  Y l a s  univers idades ,  que conservarán l a s  emisiones 

de t e l e v i s i 6 n , s o n  organizaciones de derecho pdbl ico .  

Por e so ,  sostengo que deber l a  d e c i r s e  "de derecho 

pdbl ico  o privado!'.  S i  no, t e n d r l a n  que perder  ... 
E l  señor GENERAL STANGE.- Pero,  evidentemente,  f i  - 

guran a h l .  

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR. -  E l  i n c i s o  segun - 
do d e l  a r t l c u l o  4 O  t r a n s i t o r i o  se r e f i e r e  a l a s  Universida- 

des  de Chi le ,  Ca tó l i ca  de Chi le  y Ca tó l i ca  de Valparalso.  

Por l o  t a n t o ,  permanecen l a s  corporaciones de de- 

recho pdbl ico  ya creadas .  O s e a ,  no h a b r l a  objec ión  alguna 

en que fueran  nada más que en t idades  de derecho privado l a s  

que t u v i e r a n  l a  p o s i b i l i d a d  de acceder a una concesión, da- 

do que l a s  actualmente v igen tes  mantienen su condición a c  - 
t u a l .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO. - ¿Qué inconveniente 

hay para  que sean l o s  dos t i p o s  de organizaciones? 

E l  señor MINISTRO DEL I N T E R I O R . -  A l m i r a n t e , l a o b  - 
jec i6n  p r i n c i p a l  que v e r l a  en e s e  punto e s  que se da a l  l e -  
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g i s l a d o r  l a  f a c u l t a d  de c r e a r  sociedades especificas para  a c  - 
ceder a concesiones de t e l e v i s i 6 n .  

A m i  j u i c i o ,  desde un punto de  v i s t a  p o l % t i c o ,  es 

al tamente de l i cado  e n t r e g a r  e s e  t i p o  de atrtkuciones a l  l e g i s  - 
l ador  f u t u r o  . 

Yo a n a l i z a r f a  con b a s t a n t e  de tenci6n  o t o r g a r  e s a  

f a c u l t a d  en un perlodo parlamentar io.  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N. -  . . . . (no s e  

ent iende  e l  comienzo de l a  f r a s e )  . . . . para  que e l  Estado 

acttíe para  modif icar  l a  l e y .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Para m o d i f i c a r l a  l e y  

es l o  mismo. 

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.- Pero e s t á  c rean  - 
do sociedades para  e l  tínico o b j e t o .  Son sociedades de un 

f i n  exclus ivo .  

Y ,  r e i t e r o ,  ese punto l o  encuentro,  po l l t i camente ,  

b a s t a n t e  de l i cado .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Es t6  l imi tado  por e l  

e s p e c t r o .  

E l  señor MINISTRO DEL INTERIOR.-  .Y como l a s  cor-  

poraciones que actualmente funcionan en e s t e  medio mantie - 
nen su  v igencia  de  i n s t i t u c i o n e s  de  derecho ptíblico, r e a l  - 
mente, salvaguarda b a s t a n t e  b i e n  e l  p r i n c i p i o ,  por un l ado ,  

e l  que sean i n s t i t u c i o n e s  de derecho privado y, en segundo 

l u g a r ,  todo e l  tema de  l a  l e g i s l a c i b n ,  que es a t i n e n t e a c o r  - 
poraciones de derecho privado.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- En e l  a r t z c u l o  18 ,  

que us tedes  proponen, e s t a s  organizaciones de derecho p r i v a  - 
do t i e n e n  l a s  mismas funciones y responsabi l idades  de l a s  

organizac iones  de derecho públ ico:  p resen ta r  a l a  Superin - 
tendencia  de Valores ... 

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.-  O sea,debencum - 
p l i r  l a s  r e g l a s  de l a s  sociedades anónimas a b i e r t a s ,  A l m i  - 
r a n t e .  No de l a s  corporaciones de derecho p t íb l i co , s ino ,  r e  - 
p i t o ,  de las sociedades anónimas a b i e r t a s .  
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Esas son las  d i s p o s i c i o n e s  que t i e n e n  que cumplir 

e s t a s  i n s t i t u c i o n e s  de derecho privado. 

E l  señor CONTRAALMIRANTE ( J T )  DUVAUCHELLE.- M i  AL 

mirante ,  e l  problema planteado por l a  Primera Comisión a t a -  

ñe a l  hecho de que en  l a  norma permanente se e s t a b l e c e  que 

l a s  personas j u r l d i c a s  s o l o  pueden s e r  de derecho privado.  

En l a  d i s p o s i c i ó n  t r a n s i t o r i a  s e  reconoce no a l a  

Universidad C a t b l i c a ,  por ser pr ivada ,  s i n o  a l a  de Ch i l e ,  

pero eso  e s  l o  mismo como s i  l a  Const i tuc i6n  P o l l t i c a  hubie - 
r a  dicho: "En mater ia  de e s t a s  corporaciones,  e l l a s  serdn  

pr ivadas" ,  y en un a r t l c u l o  t r a n s i t o r i o  s e  d i s p u s i e r a  l o  s i  - 
guiente :  "Se mantienen las e s t a t a l e s  que hay". 

S in  embargo, e l  t e x t o  c o n s t i t u c i o n a l  permanente 

e s t a t u y e  que " e l  Estado, a q u e l l a s  univers idades  y demás per  - 
sonas o en t idades  que l a  l e y  determine podrán" - e n  futuro- ,  

r e p i t o ,  "podrán" - t o d a s  e l l a s -  " e s t a b l e c e r ,  operar  y mante 

ner e s t a c i o n e s  de t e l e v i s i 6 n U .  

Luego, a h l  hay un problema de no a j u s t e  a l a  Cong 

t i t u c i 6 n  de  l a  norma propuesta  en e s e  aspecto ,  que o b j e t a  

l a  P r i m e r a  Comisión. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- O son o no son. 

E l  señor  JEFE DE GAB1NETE;DEL MINISTERIO DEL INTE - 
R I 0 R . -  ¿Me permite ,  Almirante? 

En r e a l i d a d ,  l a  proposici6n d e l  Ejecut ivo  en  e s t a  

materia f u e  cons iderar  l o s  dos casos .  Como r e g l a  g e n e r a l ,  

mirando h a c i a  e l  f u t u r o ,  que las  concesiones de t e l e v i s i 6 n  

quedaran en manos de personas j u r l d i c a s  de  derecho privado.  

I n c l u s i v e ,  in i c i a lmen te ,  s e  habla  sugerido que fueran  s o l a -  

mente sociedades anónimas. Después s e  r e s t r i n g i ó  l a  propo- 

s i c i ó n  a personas j u r l d i c a s  de derecho privado,  pudiendoser  

personas de responsabi l idad  l i m i t a d a ,  en comandita por a c  - 
c iones ,  corporaciones,  fundaciones,  coopera t ivas ,  e n  f i n .  

Pero,  como p r e c i s é ,  e s t a  proposición t e n l a d o s  par  - 
t es t  pues también se tomaba en cuenta  l a  s i t u a c i ó n  de l o s  

a c t u a l e s  conces ionar ios  por  l e y ,  que son l a s  Corporaciones 

de Televis ibn  de l a s  Universidades y l a  propia  Te lev i s ión  
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Nacional, en una d i spos ic ión  expresa.  O s e a ,  además de l o s  

conces ionar ios  que son personas j u r l d i c a s  de derecho privado, 

l a s  Corporaciones de Te lev i s ión  de las Universidades.  Por 

e s o ,  en r e a l i d a d ,  l a  norma d e l  a r t l c u l o  4 O  t r a n s i t o r i o  debe- 

r l a  s e r  una d i spos ic ión  permanente. 

Ahora, efect ivamente,  e l  e s p e c t r o  e s  l imi tado .  En 

Sant iago e x i s t e ,  c laramente,  una escasez  en V . H . F . ,  pueshay 

s e i s  o s i e t e  cana les .  Se cuenta  con muy pocas opciones i n -  

mediatas.  Pero en Regiones hay más y en U . H . F . ,  mucho más 

en  todo e l  p a l s ,  porque h a s t a  ahora no s e  han ocupado. 

Entonces, ¿qué ocur re ,  cu61 es e l  problema de que 

s e  admita por e s t e  régimen, que e s t d  concibiendo una nueva 

l e y  de t e l e v i s i ó n  h a c i a  a d e l a n t e ,  l a  p o s i b i l i d a d ,  como re - 
g l a  genera l ,  de que l o s  t i t u l a r e s  de concesión sean también 

personas j u r l d i c a s  de derecho pbbl ico? 

E l  problema r a d i c a  en que e s t e  Gobierno, que ha 

quer ido  a b r i r  e s t a  a c t i v i d a d  a l a  t e l e v i s i 6 n  pr ivada ,  s i n  ne - 
gar  l a  pbb l i ca ,  pues conserva l o  que h a s t a  ahora ha s i d o  p6 - 
b l i c o ,  e s t a ,  a l  mismo tiempo, reconociendo para  e l  f u t u r o  

l a  p o s i b i l i d a d  de que haya nuevos t i t u l a r e s  de concesi6n pb - 
b l i c o s ,  en c i r c u n s t a n c i a s  de  que toda  l a  concepción d e l  pro - 
yecto  y un poco toda l a  obra  d e l  Gobierno en e s t a s  mater ias  

ha s i d o  ensanchar e l  campo de l a  a c t i v i d a d  pr ivada .  

Esas fueron l a s  razones por l a s  cua les  noso t ros . . .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Pero a l  f igunar  l a s  

dos,  no s e  p r i v a  a nadie .  

E l  señor  JEFE DE GABINETE DEL M I N I S T E R I O  DEL INTE - 
R I 0 R . -  Exactamente, Almirante,  pero e l  a r t l c u l o  18  a lud ido  

aqu l  como l a  primera a l t e r n a t i v a ,  a l  s e ñ a l a r  como r e g l a  ge- 

n e r a l  a l o s  pr ivados,  nosot ros  siempre l o  hemos entendido 

en consonancia con l a  norma que reconoce l a s  a c t u a l e s  corpo - 
r ac iones  de derecho pdbl ico .  S i n  embargo, preferlamos node  - 
jar para  e l  f u t u r o  l a  p o s i b i l i d a d  de c r e a r  nuevas corpora - 
ciones  de derecho pdbl ico  que i n t e r v i n i e r a n  en e s t a  a c t i v i -  

dad. 

E l  señor MINISTRO DEL INTERIOR.-  Esa es l a  p a r t e  
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de d o c t r i n a ,  digamos, de f i l o s o f l a  d e l  documento. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Pero una l e y  como é s t a  

no l e  puede c o a r t a r  a l  Estado l a  l i b e r t a d  c o n s t i t u c i o n a l  pa- 

r a  c r e a r  l o  que n e c e s i t e  para  l o s  f i n e s  d e l  manejo de l a  N a -  

c ión .  Y s i  e s t i m a  conveniente i n s t a l a r  un canal  de t e l e v i  - 
s i d n  especifico en Ar ica ,  que serla de derecho pííblico,  esto 

no se l o  puede impedir.  S in  embargo, como e s t á ,  quedar la  in-  

h i b i d o  en e s e  sen t ido .  

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR. -  N o  d i c e  nada a l  

r e spec to .  Perfectamente b ien  l o  puede hacer .  

E l  señor JEFE DE GABINETE DEL MINISTERIO DEL INTE- 

RIOR. -  Ahl queda v igen te  l a  Ley de  Te lev i s i6n  Nacional.  No 

se t o c a  y,  s i  as2  s e  h i c i e r a ,  h a b r l a  que l e g i s l a r  especifica - 
mente para  p e r m i t i r l o .  Esa fue  l a  idea  que s e  d i s c u t i 6  en 

l a  Comisi6n Conjunta. 

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR. -  S i  e s o  l o s  d e j a  

m á s  s a t i s f e c h o s ,  no h a b r l a  problema alguno, en  pasar  esa nor- 

ma t r a n s i t o r i a  a l  a r t i c u l a d o  permanente. Rei te ro :  no e x i s t i -  

r l a  inconveniente .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Estimo que s e r l a  una 

so luc ión  m á s  permanente y no habr la  luga r  a dudas f u t u r a s .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Pero, segfin 

en t i endo ,  se deroga l a  l e y  que permite .... (no s e  captan  a& 

gunas pa labras )  . . . Telev i s idn  Nacional.  

E l  señor JEFE DE GABINETE DEL MINISTERIO DEL INTE- 

RIOR.- No. Se deroga, excepto en e l  c a p l t u l o  sobre  l a  e m  - 
presa  Te lev i s ión  Nacional. E s t e  se mantiene. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- N o .  Se man - 
t i e n e  l a  empresa, pero s e  deroga e l  r e s t o .  Claro,  entonces,  

cómo puede d e s a r r o l l a r s e  ... 
E l  señor ALMIRANTE MERINO.- No podrá d e s a r r o l l a r -  

se más. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- . . . si ,  a l  de - 
rogar  l a  l e y ,  l a  d e j a  c i rcunscr i ta  a l o  que está ahora.  

E l  señor JEFE DE GABINETE DEL MINISTERIO DEL INTE- 
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RI0R.- Se mantienen l a s  co rpo rac iones  y se r e g u l a r á n  por  es - 
t a  l e g i s l a c i ó n  nueva. 

No sé s i  ésa f u e  l a  p regunta .  

~ s t d n  s u j e t a s  a p e r d e r s e  e n  e l  f u t u r o .  Quedan den- 

t r o  d e l  Consejo Nacional  de  T e l e v i s i ó n .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- D e  e s t a  l e y .  

E l  s eño r  JEFE DE GABINETE DEL MINISTERIO DEL INTE- 

R I O R .  - Claro .  

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- A s í  que no p o d r l a  ha- 

b e r  m á s .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- No pueden de- 

s a p a r e c e r ,  porque quedan e s t r u c t u r a d a s  e n  una condic i6n  admi - 
n i s t r a t i v a .  

E l  s eño r  JEFE DE GABINETE DEL MINISTERIO DEL INTE- 

R I O R . -  Por l e y  se p o d r l a  c r e a r  o t r a .  

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.-  Exactamente. a s 2  

es. 

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- O t r a  l e y  t e n d r l a  que 

c r e a r l a .  

E l  s eño r  MINISTRO DEL INTERIOR.- Eso S$, pe ro ,  a 

ésa, e l  Consejo l e  e n t r e g a r l a  l a  concesi6n.  

E l  señor  RIESCO .- Señor Almiran te ,  q u i s i e r a  p r e c i -  

sar que,  e n  e l  a s p e c t o  d o c t r i n a r i o  seña lado  po r  e l  señor  M i -  

n i s t r o ,  está  per fec tamente  c l a r a  l a  i d e a  d e  p r o p d s i t o s  d e l  

p royec to  e n  cuanto  a l a  a l t e r n a t i v a  pr imera  de l  a r t l c u l o  18. 

S i n  embargo, n u e s t r a  ap rens i6n  e n  e l  campo c o n s t i -  

t u c i o n a l  p a r t e  de  l o  que empezó d i c i endo  e l  s eño r  R e l a t o r :  

"el a r t í c u l o  1 9  de  n u e s t r a  Pr imera  Ley e s t a t u y e  l o  s i g u i e n t e :  

"La C o n s t i t u c i ó n  a segura  a t o d a s  l a s  personas:' - y  a q u l  no 

d i s t i n g u e  s i  son personas  de  derecho pGblico o pr ivado-  "N0 

12: l a  l i b e r t a d  de  e m i t i r  o p i n i ó n  y l a  de  in formar ,  s i n  cen- 

s u r a  p r e v i a ,  e n  c u a l q u i e r  forma y por  c u a l q u i e r  medio " . " Co - 
mo es obvio ,  e n t r e  e s o s  medios se encuen t r a  l a  t e l e v i s i ó n  ... 

A l  no hace r  d i s t i n c i ó n  a q u l  n u e s t r a  C a r t a  Fundame2 

t a l ,  na tura lmente ,  debe pensa r se  e n  que es p o s i b l e  que l a s  
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personas de derecho pdblico tambign tengan la posibilidadde 

acceder a un medio audiovisual de comunicación. 

Después, es cierto, hay una facultad al legisla- 

dor para determinar qué universidades y qué personas son 

aquellas que harán uso de este medio de comunicaci6n. 

La duda est6, señor Almirante, en saber si esta 

disposici6n constitucional, que es amplia y no distingue 

en cuanto a la garantla constitucional, es posible restrin- 

girla exclusivamente a personas de derecho privado en la ... 
En el hecho, como es natural, podrzan seguir exis - 

tiendo personas de derecho pdblico que tuvieran acceso a 

eso. 

El señor JEFE DE GABINETE DEL MINISTERIO DEL INTE 

RI0R.- En realidad, el constituyente ha entregado la mate- 

ria al legislador, porque, claramente, la Carta Fundamental 

limita a éste en cuanto al Estado, y lo señala en forma es- 

peclfica, como una persona jurldica a la que el legislador 

debe reconocerle la titularidad en materia de concesiones 

de televisi6n. 

Pero, después, ella consigna lo siguiente: "aque- 

llas universidades que la ley determine". No se refiere a 

"las universidades", no son todas ellas, sino "aquellas que 

la ley determine". 

En la fórmula que se esta discutiendo en esta reu - 
nión, se están considerando aquéllas ya incluidas en la le - 

gislación anterior; de manera que dicha fórmula es perfecta - 

mente constitucional. 
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El señor ALMIRANTE MERINO.- En el tiempo, pero en 

el futuro si hay otras universidades que quieran hacer lo mis - 
mo, no lo podrlan llevar a cabo. Debe tener una ley especlfi- 

ca para estas universidades. 

El señor JEFE DE GABINETE DEL MINISTERIO DEL INTE - 
RI0R.- Las universidades privadas sl, porque son personas 

jurldicas de derecho privado. 

El señor MINISTRO'DEL INTERIOR.- Pueden acceder a 

una concesi6n. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Creo que desde el mo- 

mento que dejamos a las personas jurldicas de derecho públi- 

co o privado como norma jurídica, queda más amplio y no hay 

ningún problema. No veo por qué en lo político serd tan gra- 

ve, porque siempre el Gobierno de turno tendrá la televisi6n 

nacional. 

El señor GENERAL MATTHE1.- En realidad, concuerdo 

en esto con el señor Almirante. Estimo que si en el futuro 

se puede por ley, y de hecho se puede, crear una televisidn 

de derecho pGblico en cualquier parte, por razones de seguri - 
dad na~ional~permanentemente por medio de un cuerpo legal se 

podrá hacer. 

Si nosotros aquí partimos reconociendo desde un 

comienzo esa posibilidad, es cierto que nos saca un poco del 

purismo de a donde queremos ir, pero no tengo inconveniente, 

realmente, en aceptar el punto de vista del señor Almirante. 

Mi ~ o d i 6 n  estuvo de acuerdo con el otro, pero, después de la 

discusi6n, no le veo a esto, verdaderamente, inconveniente en 

aceptar, reitero, lo señalado por el señor Almirante. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- LHabrla acuerdo? 

El señor MINISTRO DEL INTERIOR.- ¿Me permite, Almi - 
rante? 

Quisiera insistir en el punto de vista del Poder 

Ejecutivo. Creo que estamos legislando sobre una materia de 

especial trascendencia para la vida futura del pals y estimo 

que el proyecto tal como está presentado en la alternativa 

uno, da la posibilidad de que permanezcan las corporaciones 

hoy dla existentes, o sea, toda la televisiBn en manos de la 

universidad, pero plantea un punto de vista en cuanto a filo - 
sofla y a doctrina, que es totalmente compatible con lo que 
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ha sido el r6gimen militar en los últimos 16 años, cual es ... 
El señor ALMIRANTE MERINO.- Por eso estoy hablando 

de derecho pdblico y privado. 

El señor MINISTRO DEL INTERIOR.- ... el darle a la 
iniciativa privada la posibilidad de acceder especlficamente 

a este medio de comunicación, que es realmente importante. 

Entonces, si usted le da al legislador futuro la 

posibilidad de crear instituciones con el 6nico objeto de 

acceder a concesiones de televisión, estimo, francamente, que 

ahl estamos creando una posibilidad polltica extremadamente 

vulnerable. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Están las dos posibili - 
dades claras y siempre estar6 la televisidn nacional ... 

El señor MINISTRO DEL INTERIOR.- Es que le otorga 

la atribuci6n, la facultad y ésta evidentemente que puede uti - 
lizarla. 

El señor JEFE DE GABINETE DEL MINISTERIO DEL INTE- 

RIOR.- Almirante, además hay un problema. En la segunda alter - 
nativa se señala que se trata de corporaciones de derecho pú- 

blico con objeto exclusivo, o sea, se señala que hay corpora- 

ciones de derecho público cuyo único objeto es la televisión. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Pero si el desarrollo 

de la actividad ... 
El señor JEFE DE GABINETE DEL MINISTERIO DEL INTE - 

RI0R.- O sea, son varias televisiones nacionales. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Y toda la ley es asl. 

Para eso es la ley; de lo contrario, este cuerpo legal no ten - 
drla razón de ser. Es exclusivamente para eso. 

El señor JEFE DE GABINETE DEL MINISTERIO DEL INTE - 
RI0R.- En este momento existen las personas jurldicas dedica - 
das a la televisión y hoy dla tienen objeto exclusivo, pero 

habrla que hacer otras corporaciones estatales pGblicas dedi- 

cadas a la televisión, porque tendrlan objeto exclusivo. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- L6gico. Si para eso es 

esta ley. Y si mañana el Estado necesita tener una corpora - 
ci6n en Arica y otra en Punta Arenas, de televisión regional 
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para desarrollar su polrtica en forma más adecuada, está 

limitado por eso. De lo contrario, tendrfa que aprobar una 

ley. Y si tiene la posibilidad de ley, para qué se crearla 

esta traba que no tiene sentido. 

El señor GENERAL MATTHE1.- En un momento dado,pg 

drla haber razones de seguridad nacional. 

El señor ALMIRANTE MJ3RINO.- En los dos extremos. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Podrla haber. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Tan grave es, que si 

ustedes se acuerdan, la situacidn actual en Rusia, un pals 

limitado a aquellas informaciones que el Estado permite, 

los equipos de televisiBn no tienen cambios de estaciones. 

Funciona la televisi6n y solamente hay un canal. Esa es la 

forma . 
Y si hubiera una situación polltica peligrosa 

con el vecino del norte y la televisión peruana empezara a 

transmitir a la zona de Arica, Iquique y toda ésa, en forma 

permanente en contra del Gobierno de Chile y contraWla ocu- 

pación actual",como la llaman los peruanos, indudablemente 

que el Gobierno tiene que establecer un canal de televisi6n 

para contrarrestan esa televisión. 

El señor JEFE DE GABINETE DEL MINISTERIO DEL INTg 

RI0R.- Almirante, en realidad, esta norma iba complementada 

con otra, que iba incluida en una indicación del Ejecutivo, que 
señalaba que el Estado solo podrla tener en concesi6n una 

sola frecuencia por zona de servicio. De manera que siempre 

se consideraba para todo esta concepción que describimos, La 

idea de que el Estado no estuviera ausente en ninguna parte 

para transmitir por televisibn. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Pero esto lo limita. 

El señor JEFE DE GABINETE DEL MINISTERIO DEL INTE - 
RI0R.- Es que iba con otra norma. 

El señor MINISTRO DEL INTERIOR.- Almirante, desde 

el punto de vista de las normas a las cuales tendrlan que 

atenerse estas nuevas corporaciones, que en la alternativa 

uno obedecen a las disposiciones de la Superintendencia de 
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Valores y Seguros, cosa  que no e s t d  e spec i f i cada  en l a  a l t e r  - 
n a t i v a  dos ,  . . . 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Yo solamente m e  i n c l i -  

no a poner l a  pa labra  pbbl ica"  en l a  a l t e r n a t i v a  uno. O s e a ,  

ag regar l e  s o l o  eso .  

E l  señor MINISTRO DEL INTERIOR.- E s  d e c i r ,  h a b r l a  

que hacer  una mociificaci6n de  ambas. 

E l  señor GENERAL MATTHEI.. - Solamente pondría  "p6- 

b l i c a  y pr ivada" .  

El ' señor  MINISTRO DEL INTERIOR.- Pero d e j a r  l a  

norma como es taba .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- E s  d e c i r ,  h a s t a  a h l  yo 

e s t o y  d i spues to  ... 
E l  señor MINISTRO DEL INTERIOR.- Esa podr la  s e r  

l a  a l t e r n a t i v a .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- Dejar l a  p r i  

mera. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Agregar en l a  primera 

l a  p a r t e  p6b l i ca  y d e j a r l a  como e s t á .  

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.- Almirante,  ¿me 

permite hacer  a lgunas ind icac iones ,  comentarios ad ic iona les  

a l a  i n i c i a t i v a ?  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Como no. 

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.- En e l  a r t í c u l o  

2 O ,  cuando s e  p l a n t e a  l a  conformación d e l  Consejo Nacional 

de Te lev i s ión ,  en l a  l e t r a  e )  s e  seña la  que e s t a r á  compuesto 

por dos miembros designados por e l  Consejo de  Rectores .  Es te  

Consejo, hoy d l a  e s  una en t idad  que no incorpora a los  rec to -  

res de l a s  univers idades  pr ivadas .  

En segundo l u g a r ,  este Consejo de Rectores e s t d  iz 
tegrado por r e c t o r e s  de univers idades  que t i e n e n  concesiones 

de  t e l e v i s i ó n .  E l  a lcance  que q u e r l a  e f e c t u a r  a u s t e d ,  A l m i  - 
r a n t e  y a l o s  Miembros de l a  Jun ta ,  e s  no hab la r  d e l  Conse - 
jo, s i n o  que ser6n ... 
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El señor ALMIRANTE MERINO.- Del Consejo Nacional 

de Educación. 

El señor MINISTRO DEL INTERIOR.- ... designa- 

dos por los rectores en los cuales evidentemente se inclu - 
yen a los rectores de universidades estatales y privadas, 

excluyendo aquellas que tengan concesión de televisien. 

Creo que es la mejor forma de ... 
El señor GENERAL STANGE.- ~Cbmo se ponen de acuer 

do? 

El señor MINISTRO DEL INTERIOR.-O sea, usted colo - 
ca a todos los rectores ... Se puede hacer perfectamente bien 
en el Ministerio de Educaci6n. No hay ningGn problema en eso. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- En ese caso, el Conse - 
jo Nacional de Educaci6n que se esta creando por ley orgbni- 

ca constitucional sobre educacibn y que todavla no ha podido 

llegar a acuerdo en cuanto a quienes lo forman ... 
El señor MINISTRO DEL INTERIOR.- ¿Quiénes lo inte - 

gran? 

El señor MINISTRO DE EDUCACION..- Lo integran el 

Ministro de Educacibn, el Presidente del Instituto de Chile, 

dos acad6micos de las universidades estatales, dos académi - 
cos de la Universidad o un académico de una universidad pri- 

vada. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Al parecer no esta - 
ban asl. 

El señor MINISTRO DE EDUCACI0N.- Pero todavfa no 

se ha visto. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Es mucho más amplio 

el espectro de personas que tiene dedicada a la educación. 

El señor MINISTRO DEL INTERIOR.- Aquf est6 inte- 

grado por todos los rectores. O sea, son todas las personas 

que tienen alguna autoridad en materia de educaci6n superior. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Esos son los que es - 
tán ahl. 

El señor MINISTRO DEL INTERIOR.- No, porque ellos 

son representantes. Aqul est6 todo el cuerpo colegiado de 
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todos los rectores, pero excluidos aquellos que hoy dla tie - 
nen o que en ese dla pudieran tener alguna concesión de te- 

levisi.611, para que no sean juez y parte, porque es muy peli - 
groso . . . 

El señor GENERAL STANGE.- Que no tengan canal, 

porque de lo contrario tendrán ... 
El señor MINISTRO DEL INTERIOR.- Tienen algGn ti - 

po de influencia o presión, que no es conveniente para el 

otorgamiento de futuras concesiones, sobre todo, que ellos 

van a tener que otorgarlas. 

El señor MINISTRO DE EDUCAC1ON.- ¿Me permite,Al- 

mirante? 

Quisiera compartir la tesis del señor Ministro 

del Interior, por la experiencia que he tenido en estos Gl- 

timos años en la Dirección del Consejo Nacional de Televi - 
sión. 

Es efectivo que cuando los canales tienen parti- 

cipaci6n interesada en los problemas quedebate el Consejo y, 

sobre todo, cuando hay sanciones a las expresiones queellos 

muestran a través de las pantallas de televisibn, se crean una 

serie de situaciones complejas. 

Entonces, quisiera sumarme a la tesis del señor 

Ministro del Interior en cuanto a la necesidad de excluir a 

los representantes de los rectores de esas instituciones que 

tienen canales de televisi6n. 

Me parece que perfectamente, a través del Ministe - 
rio de Educación, el conjunto de rectores de las univer- 

sidades chilenas, convocados por el Ministerio, podrfan ati- 

nadamente designar a esos representantes. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- ¿A qué artfculo corres 

ponde esto? 

El señor MINISTRO DEL INTERIOR.- Es la letra e) del 

artlculo 2", Almirante. 

Serian dos miembros designados por los rectores de 

las universidades, con exclusi6n de aquellos que sean tenedo- 

res de las concesiones. 
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El señor ALMIRANTE MERINO.- ~CuSntos rectores ha- 

brá en las universidades? 

El señor MINISTRO DE EDUCACI0N.- Son veintidós ac - 
tuales, m6s catorce privados. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- ~CuSntas universida - 
des hay, entonces? 

En este momento debe haber ocho o diez universida 

des. 

El señor MINISTRO DE EDUCACI0N.- Son veintidós ac - 
tuales, mbs catorce privadas. 

El señor MINISTRO DEL INTERIOR.- Es muy bueno ese 

inter6s de las universidades privadas, que es compatible 

con la idea del proyecto. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- "Por los rectores". 

El señor MINISTRO DEL INTERIOR.- "Con exclusión 

de aquellos que sean tenedores de concesiones". 

El señor CONTRAALMIRANTE (JT) DUVAUCHELLE.- Hoy 

dla y mañana. 

El señor MINISTRO DEL INTERIOR.- Exactamente, hoy 

dla y mañana, las dos cosas. 

El señor GENERAL STANGE.- "Con exclusión de aque- 

llos que sean tenedores de concesiones". 

Un señor ASISTENTE.-"Rectores de universidades 

concesionarias de televisión". 

El señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.-"Rectores de 

las universidades chilenas". 

El señor ALMIRANTE MERINO.- "Rectores de las uni- 

versidades concesionarias". 

El señor MINISTRO DEL INTERIOR.- Almirante, des - 
pués, en el artlculo 8O, ... 

El señor GENERAL STANGE.-"Por los rectores de uni - 
versidades". 

El señor MINISTRO DEL INTERIOR.- Y tiene también 

concordancia con lo que estaba planteando recién. Se señala 

quienes no podrán ser consejeros, pero se deja la posibili - 
dad de que puedan serlo accionistas de sociedades anónimas 
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que tengan concesi6n de t e l e v i s i ó n ,  siempre y cuando e l  apor- 

t e  que hayan hecho s e a  i n f e r i o r  a l  10% d e l  c a p i t a l  s o c i a l .  

Coherente con e l  p r i n c i p i o  a n t e r i o r ,  a m i  j u i c i o ,  

e s t o  deberza e l iminar se .  O s e a ,  ninguna persona que tenga in-  

j e renc ia  en l a  propiedad de  un c a n a l ,  deber í a  formar p a r t e  

d e l  Consejo de Televis ión .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Claro.  

E l  señor  MINISTRO DEL 1NTERIOR.-  Por l a  misma r a  - 
z6n a n t e r i o r .  Vale d e c i r ,  c reo  que juez y p a r t e  s e r l a  poco con - 
ven ien te ,  t a n t o  para  l o s  r e c t o r e s  como también pa ra  quienes 

sean . . . 
E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Para  l o s  demás. 

E l  señor  MINISTRO DEL 1NTERIOR.-  ... representan  - 
t e s  de l a s  o t r a s  en t idades .  

A s l  que e s e  pdr ra fo  podrla  e l iminar se .  Habrla que 

e l iminar  e l  i n c i s o  e n t e r o .  E l  i n c i s o  segundo completo. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Le f a l t a  bastante.-  

que podr ía  volver  a Comisión. 

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.-¡No, Almirante,  

por favor!  Eso s e  l o  pido por f a v o r ,  que no vuelva a Comisión 

por ningGn motivo. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Le f a l t a  todavla .  

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.- Son cosas  muy s i m  - 
p l e s ,  muy s e n c i l l a s .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Hay que hacer  una nor- 

ma con e l l a s .  

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR. -  No, para  qué. Son 

cosas  muy simples .  

En e l  a r t l c u l o  4 0  hay un punto muy pequeño, muy de 

d e t a l l e ,  que habla  sobre  "Las penas de multa una vez e jecuto-  

riada l a  r e so luc ión  que l a s  imponga, se pagaran den t ro  d e l  quin  - 
t o  d l a  h b b i l ,  en l a  Tesore r l a  General de l a  República.".  

Hoy d í a , l a  Tesorer fa  no r e c i b e  pagos especlf icamente.  

Ahl h a b r l a  que h a b l a r  de  que s e  ingresa rán  en l a s  r e n t a s  gene - 
r a l e s  de  l a  Nación. E s  d e c i r ,  nada mbs que una modificación 
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mlnima . 
El  señor  ALMIRANTE MERINO.- S i  uno pasa por Ahu- 

mada y busca donde e s t á  Rentas Generales de  l a  Nación, no 

e s t á  en ninguna p a r t e .  

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.-  A u s t e d  l e  l le-  

ga e l  papel ,  porque hoy d l a  todo eso  se paga en l o s  bancos, 

pero l a  l e y  e s t a b l e c e  Rentas Generales de l a  Naci6n. Esa e s  

l a  denominaci6n que conoce todo e l  mundo. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- En e l  q u i n t o  d l a  ha- 

b i l  se pagarán a las Rentas Generales de l a  Nación. 

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.- No, se ingresa-  

r á n  en  l a s  Rentas Generales de  l a  Nación. E s  una cosa muy 

menor. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Entiendo que 

l a s  Rentas Generales de l a  Naci6n e s  e l  f i n  donde l l e g a  l a  

p l a t a .  No e s  e l  mecanismo pa ra  i n g r e s a r l a .  

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR. -  Pero d i c e :  "Se 

pagarán en l a  Tesorer la" .  Tesore r l a  l a  r e c i b e .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Habrla que 

e s t a b l e c e r  algdn l u g a r .  

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.-  E l  s e r v i c i o  d e l  

pago.. Ese es e l  problema. Se i n g r e s a  a l o s  bancos 

E l  señor  CONTRAALMIRANTE ( J T )  DUVAUCHELLE.- CÓ- 

mo s e  ingresa rán  l a s  penas de  multa. Hay que rehacer  e l  a g  

t f c u l o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Hay que r e d a c t a r  e l  

a r t f c u l o  completo. 

E l  señor CONTRAALMIRANTE (JT) DUVAUCHELLE.-Pro- 

pongo que se f a c u l t e  a l  S e c r e t a r i o  de  Legis lac idn  para que 

r e d a c t e  e l  a r t f c u l o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- " Ingresarán  en l a s  

Rentas Generales".  Esto hay que r e d a c t a r l o  de nuevo. 

C r e o  que debe volver  a Comisión. 

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.- ¡Por f a v o r ,  A l m i -  

r an te !  L e  pido que e s o  no. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Fuera de bromas. Asf 

no s e  puede. 
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SECRETO 
E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.- E l  a r t l c u l o  4 2  

habla  de que e l  J e f e  Super ior  d e l  S e r v i c i o  t i e n e  un grado 2 

en l a  EscalaUnica, pero ,  además, en e l  a r t f c u l o  11 se e s t a -  

b lece  que l o s  Consejeros,  i n c l u i d o  e l  Pres iden te ,  r e c i b i r d n  

d i e t a  por a s i s t e n c i a  a  s e s i ó n .  

E l  Minis t ro  de Hacienda m e  ha hecho e l  a lcance  

de que en e l  caso de que e l l o  o c u r r i e r a ,  dado de  que l a  pe- 

sona t i e n e  e l  cargo f u l l - t i m e  de J e f e  Super ior ,  se l e  agre- 

g a r l a  l a  as ignación  de  a s i s t e n c i a  a  s e s i 6 n  y t e n d r l a  una r e  - 
muneración b a s t a n t e  elevada.  

Asimismo, dado d e  que es un func ionar iode  jorna- 

da completa, s e r z a  conveniente e x c l u i r l o  de l a  as ignaci6n  

mencionada. En cons iderac i6n  a  su  responsabi l idad ,  6 1  a s i s -  

t e  a  l a s  ses iones ,  a  d i f e r e n c i a  de l o s  o t r o s  miembros, que 

son t r a b a j o s  nada m á s  que espor5dicos. .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- No ent iendo.  

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.-  O s e a ,  Almiran- 

t e ,  e l  a r t í c u l o  11 d i c e  ... 
E l  señor  ALMIRANTE. MERINO .- "Los miembros d e l  

Consejo, i n c l u i d o  s u  P r e s i d e n t e ,  ... 
E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.-  Inc lu ido  su Pre - 

s i d e n t e .  Ese Pres iden te  e s  un funcionar io  de jornada comple- 

t a  que r e c i b e  una remuneración equ iva len te  a l  grado 2 de l a  

Escala Unica. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- No es 16gico que . rec& 

ba ademds d i e t a .  

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.- No es lóg ico  que 

r e c i b a  d i e t a .  E s  su  t r a b a j o .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Hay que e x c l u i r l o .  

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.- En vez de  " i n c l u i  - 
do" d e c i r  "con exclus ión  d e l  P res iden te" .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- E s  i g u a l  que s i  nosot ros  

recibiéramos d i e t a  por cada ses i6n  aqul  en l a  Jun ta .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- "Excluido su Presiden- 
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E l  señor  TENIENTE GENERAL S1NCLAIR.- ¿Excluido su  

Pres iden te?  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Claro.  

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.- Y un Gltimo a l  - 
cance,  muy pequeño. En l a  Gltima página d e l  proyecto se d i c e :  

"El produto de l a s  o f e r t a s  de l o s  conces ionar ios  se rd  de be- 

n e f i c i o  f i s c a l . " .  

E s  una consu l t a  y t a l  vez,una duda y también un a 2  

cance. ~ Q u 6  pasa cuando, supongamos que e l  Canal 11 decide  

vender,  o s e a ,  l a  Universidad de Chi le  dec ide  vender s u  Ca - 
n a l  117 Evidentemente que l o  hace con e l  p ropós i to  de r e  - 
c i b i r  e l l o s  e l  pago d e l  Canal; que no vaya en benef i c io  f i s  - 
c a l .  Se t r a t a ,  entonces,  de  que no s e  vaya a entender  de esta 

redacci6n de que en e l  caso  de que un cana l  e x i s t e n t e  hoy d l a  

s e a  vendido, l o  proveniente  de  l a  venta  vaya en benef i c io  f i s  - 
ca l ,  . . . 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Es te  a r t f c u l o  es t r an -  

s i t o r i o .  

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.- ... con l o  c u a l  es 
t a r l a  terminando un incen t ivo  que t e n d r l a n l a s  univers idades  

para  vender o p r i v a t i z a r  s u s  r e s p e c t i v o s  cana les  de t e l e v i  - 
s i 6 n .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Pero é s t e  es t r a n s i t o -  

r i o .  

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR. -  Claro ,  es t r a n s i -  

t o r i o ,  pero e s t e  no t i e n e  plazo de término. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- T r e i n t a  d l a s  no m a s .  

E l  señor JEFE DE GABINETE DEL MINISTERIO DEL INTE - 
R I 0 R . -  Se p l a n t e a  e l  problema especifico con Televis i6n  Na - 
c i o n a l  . 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Pero nadie  va a ven - 
d e r  l a  Televis ión  Nacional. 

E l  señor MINISTRO DEL INTERIOR.- E l  Canal 9 ,  A l m i  - 
r a n t e  . 

E l  sefior JEFE DE GABINETE DEL MINISTERIO DEL I N T g  

R I 0 R . -  En este momento, Te lev i s ión  Nacional t i e n e  en algunos 
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l uga res  dos f r ecuenc ias .  E n  Sant iago t i e n e  siete y nueve. En- 

tonces ,  e l  Canal Nacional e s t á  d i spues to  a desprenderse d e l  

nueve, porque es e l  primero que se podr la  l i c i t a r ,  ya que t i e  - 
ne deudas que podrla  pagar con e l  producto de  l a  l i c i t a c i d n .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Tiene deudas, porque 

es ta  mal adminis trado y est6 l l e n o  de  comunistas. Por eso tie - 
ne deudas. 

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.-  Pero l a  p l a t a  t i e  - 
ne que i r  en benef i c io  d e l  Canal. 

E l  señor  JEFE DE GABINETE DEL MINISTERIO DEL INTE - 
RI0R.- Entonces, s e  podr la  agregar  a h l  que e l  producto sea  de 

benef i c io  d e l  conces ionar io  o de aque l l a  persona j u r l d i c a  que 

era t i t u l a r  en e l  momento a n t e r i o r  a l a  l i c i t a c i ó n .  Esa es T e  - 
l e v i s i ó n  Nacional. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Entonces, vuelve a Co- 

misión. 

E l  señor MINISTRO DEL INTERIOR.-  No, Almirante. L e  

pido por  f avor  que no. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Tengo aquí  o t r a  obser  - 
vación. 

E l  a r t l c u l o  4 9  d i c e :  "FacGltase a l  P res iden te  de  

l a  RepGblica, por e l  p lazo  de un año, para  que,  a l  f i j a r  e l  

t e x t o  refundido de l a  l e y " .  

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.- S e i s  meses. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-Coloquémosle 90 d l a s .  

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.-  Mejor, todavla .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Hay acuerdo? 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- SX. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- S I .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL CINCLAIR.- D e  acuerdo. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¡Alguna vez que t raba-  

jen l o s  Minis t ros .  No t r a b a j a n  nada. Es td  todo a t ra sado  por 

cu lpa  de  los  Minis t ros .  
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Noventa d l a s .  

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.- No ha ré  ningdn 

comentario,  Almirante,  pero l e  pido que aprobemos l a  l e y  hoy 

d í a  y que no pase a Comisión. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Tiene que i r  a Comi- 

s ión .  

E l  señor MINISTRO DEL INTERIOR.- ¿Pero para  qué,  

Almirante? 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Podemos aprobar la ,  

pero va a Comisión para  que s e  rehaga. 

E l  a r t l c u l o  7 O  t r a n s i t o r i o  quedar la  mejor,  para  

que co inc ida  con e l  a r t f c u l o  20, porque en é s t e  ya s e  h i z o  

l o  mismo: "Toda s o l i c i t u d  para  obtener  una concesión de  t e  - 
l e v i s i ó n  de  l i b r e  recepción que s e  p resen te  den t ro  de l o s  

t r e i n t a  d f a s  s i g u i e n t e s  a l a  fecha de publ icac i6n  de  esta 

l e y  en e l  Dia r io  O f i c i a l ,  s e  cons ide ra rá  s imultánea para  

l o s  e f e c t o s  de  l a  a p l i c a c i 6 n  de l o  d i spues to  en e l  i n c i s o  

primero d e l  a r t l c u l o  20  permanente.". E s  l a  Gnica forma que 

e s t o  coinc ida .  E s  l o  mSs complicado que hay. 

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.- Aprobado. 

Se aprueba l a  l e y ,  Almirante. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ZHabrla acuerdo? 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- S f .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- S l .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- D e  acuerdo. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- La aprobamos y va ... 
E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Claro.  Hay algunos pun - 

t o s  en que hay que a r r e g l a r  l a  redacci6n.  Se a u t o r i z a  para 

eso. 

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.- Después de t a n t o  

tiempo . 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Por cu lpa  d e l  Ministe- 

r i o  d e l  I n t e r i o r .  No mandaron nunca ... 
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SECRETO 

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.- N o .  

No haré  ningún t i p o  de  comentario,  Almirante. 

E l  señor  CONTRAALMIRANTE ( J T )  DUVAUCHELLE . - Uno, 

en t iendo que p a s a r l a  a l a  S e c r e t a r í a  de  Legis lac i6n  para  

l o s  e f e c t o s  de l a s  adecuaciones que son n e c e s a r i a s .  

Hay un problema de v igencia .  Creo que h a b r l a  que 

a r r e g l a r l o .  La proposición de v igencia  que se hace,  en t i en -  

do que es o b j e t a b l e ,  señor  Minis t ro .  L a  v igencia  es de  t r e i n  - 
t a  d l a s  después de que se promulgue e l  r e s u l t a d o  d e l  p l e b i s  - 
c i t o .  Entiendo que h a b r l a  que adecuar la .  

Y ,  dos,  e l  Re la to r  expuso cosas  que p lan te6  l a  Co - 
misián y que son,  h a s t a  donde l o  e n t e n d í ,  f u e r a  de  duda. Con - 
s u l t a  a l  Tribunal  Cons t i tuc iona l ,  por ejemplo; a l a  Corte  Su - 
prema . 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E s o  quedó condic ional .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Eso no se aprobó. Lo 

que t i e n e  que i r  a l  Tribunal  c o n s t i t u c i o n a l ,  a s f  debe ser. 

E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR. -  Eso, SI. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Pero s i  ahora va a 

consu l t a  a l a  Corte  Suprema, a l a s  Cortes de Apelaciones y 

a t o d a s  l a s  Cor tes ,  entonces,  empaquetemos todo e s t o  y nos 

vamos . 
E l  señor  MINISTRO DEL INTERIOR.-  En ese caso ,  no 

sal imos nunca. E l  Tribunal  Cons t i tuc iona l ,  s f .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.-Ya fue  consul tado.  

E l  señor ASESOR DE CARABINEROS.- Lo mismo que e l  

o t ro  proyecto,  Jorge .  Habría que v e r l o .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Una duda, 

m i  Almirante. 

L a  Consti tuciBn e s t a b l e c e  que solamentepuede m d i  - 
f i c a r s e  l a  l e y  orgánica  c o n s t i t u c i o n a l  de l o s  Tr ibunales  de  

J u s t i c i a  oyendo previamente a l a  Corte  Suprema. Luego, s i  

no está ese informe acompañado a l o s  antecedentes  cuando e l  

proyecto vaya a l  trámite de  cons t i tuc iona l idad  en e s t a  m i s m a  
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materia, el Tribunal observará el punto. 

Lo que se puede hacer es consultar al Tribunal 

Constitucional sobre aspectos que no están cuestionados y 

modificados a través de la discusión de hoy dla. Se podrla 

enviar el textoen consulta al Tribunal solo respecto de los 

artlculos que a la Corte Suprema le interesan. 

Creo que la Corte Suprema ha estado respondiendo 

dentro de las setenta y dos horas normalmente, segfin las 61 - 
timas consultas que se le han hecho. Mientras tanto, en Co - 
misi6n Conjuntatintegrada por representantes del señor Mi - 
nistro y de las Comisiones Legislativas, readecuarlamos la 

redacción del proyecto de acuerdo con todas las observacio- 

nes formuladas acá. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Las que se hicieron. 

El problema es que desde el momento en que hay 

una modificación constitucional al Código Orgánico de Tribu - 
nales, porque hay una, ... 

El señor MINISTRO DEL INTERIOR.- Perd6n, Almiran - 
te. 

Se le hizo la prese,ntación a la Corte Suprema. 

Tengo aqui el texto de lo que aprobó este alto Tribunal, fir - 
mado por todos los Ministros. Esto es del 10 de abril del año 

1988. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Si. 

El señor MINISTRO DEL INTERIOR.- Cambiá, evidente - 
mterel otro texto. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Cambió el tema. 

ZHabrla acuerdo para que se enviaran los artlculos 

que solamente tienen atingencia con la Corte Suprema? 

El señor GENERAL STANGE.- Conforme, si es que lo 

acepta la Corte Suprema. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Y en cuanto a los tri- 

bunales, la Fiscalfa, zhabrla posibilidad de hablar con la 

Corte? 
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El señor CONTRAALMIRANTE (JT) DUVAUCHELLE.- ~ f ,  

Almirante. 

He recibido aqul la información del Relator, que 

dice que no habrga sido consultada la Corte Suprema, pero 

el Ministro manifiesta que tiene el documento. 

El señor MINISTRO DEL INTERIOR.-Tengo el documen - 
to firmado por todos los Ministros de la Corte, con fecha 

22 de abril del 88. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Almirante, 

lo que ocurre es que a la Corte Suprema se le consultó res- 

pecto de la norma propuesta por el Ejecutivo, pero en la Co - 
misi6n Conjunta se varid substancialmente. 

En consecuencia, lo que ir6 al Tribunal Constitu - 
cional .. . 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Es diferente. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- ... es dife- 
rente a lo que se le plante6 en su oportunidad a la Corte 

Suprema. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Cuando lleg6 el Men- 

saje del Ejecutivo, se le plante6 a la Corte Suprema lo que 

decía. Eso se cambie en la Comisi6n Conjunta. 

El señor CONTRAALMIRANTE (JT) DUVAUCHELLE.- Ha - 
bría que hacerlo como usted lo planteó, señor. 

~1 señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Habría acuerdo? 

Se trata de elegir la forma en que salga lo más 

rápido, ya que si enviamos toda la ley a la Corte Suprema, 

para verla, ésta se demorar6 un año. 

Los que conocerros la ley somos nosotros. La Cor- 

te Suprema empezar5 a conocer la ley, tendrá que leerla en - 
tera. Nosotros sabemos exactamente qué artlculos se desea 

que la Corte Suprema vea e informe. 

En consecuencia, mandemos los artXculos y cuan - 
do llegue la información se conversarla para que se moviera 

y se mandarla al Tribunal Constitucional. 
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E l  senor  SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- S i  no hay ob - 
servaciones de  l a  C o r t e  Suprema, s igue  su  t r á m i t e  de inmediato 

sin necesidad de consultar de nuevo a l a  Comisión Conjunta. 

E l  sefior ALMIRANTE MERINO.- LHabrla acuerdo en 

 es^? 

E l  señor  GENERAL STANGE.- Conforme. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- SS. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- Conforme. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Se aprueba en e s a s  

condiciones.  

--Se aprueba e l  proyecto con modif icaciones,  p r g  

v i o  i n f o ~ m e  de  l a  Corte  Suprema y con consu l t a  a l  Tr ibunal  

Cons t i tuc iona l .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Terminada l a  Tabla. 

La próxima s e s i ó n  s e r f a  e l  d l a  jueves 17 .  

¿Hay algGn inconveniente? 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- No. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- Ninguno. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- No hay. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

S i  nadie  hace uso de l a  pa labra ,  se l evan ta  l a  

ses ibn .  

--Se l evan ta  l a  ses ión  a l a s  18.25 horas .  

(Firmas a l a  v u e l t a )  



Almirante  

l a  I Comisi6n L e g i s l a t i v a  

NES RODRIGUEZ 

J u n t a  d e  Gobierno 


